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FOGAÇA, Aline Fernanda de Oliveira. Campos Elíseos em disputa: território, 
sujeitos e coletividades. Dissertação (Mestrado)- Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 
 
 

RESUMO 
 
 
O presente estudo, tem como objetivo conhecer as experiências da população 
vinculada ao território, apresentar as estratégias de organização coletiva e 
identificar os interesses em disputa. Tem por objeto o bairro Campos Elíseos 
Paulistano, as transformações históricas e as trajetórias de vida dos sujeitos, que 
habitam na região. O bairro está situado na região central da metrópole paulista 
e carrega as marcas das transformações societárias ocorridas entre o fim do 
século XIX e o início do século XX, período da industrialização do País. Deste 
modo, a pesquisa estruturou-se a partir da dinâmica sócio-histórica da região, 
com ênfase no debate da questão urbana e habitacional e nos processos 
participativos, demarcando a década de 2000 como elemento central das 
disputas territoriais em curso. Esse período demarca o início das obras de 
intervenções de revitalização urbana conduzidas pelo governo Estadual e 
Municipal, em parceria com a iniciativa privada. A pesquisa foi realizada por meio 
da Metodologia da História Oral, possibilitando o conhecimento e o registro da 
história dos sujeitos. Dentre os elementos encontrados na pesquisa destaca-se 
a conexão entre a relação sujeito-território, as articulações, insurgências e 
coletividades a ele inserido.  
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territory, subjects and collectivities. Dissertation (Master) Pontifical Catholic 
University of São Paulo, São Paulo, 2019. 

 
 

ABSTRACT  
 
 

This study aims to know the experiences of the population linked to the territory, 
present the strategies of collective organization and identify the interests in 
dispute. Its object is the Campos Elíseos Paulistano neighborhood, the historical 
transformations and the life trajectories of the subjects, who live in the region. 
The neighborhood is located in the central region of the metropolis of São Paulo 
and bears the marks of societal transformations that occurred between the end 
of the nineteenth century and the beginning of the twentieth century, the period 
of industrialization of the country. Thus, the research was structured from the 
social dynamics. of the region, emphasizing the debate on urban and housing 
issues and participatory processes, marking the 2000s as a central element of 
the ongoing territorial disputes. This period marks the beginning of the works of 
urban revitalization interventions conducted by the State and Municipal 
government, in partnership with the private initiative. The research was 
conducted through the Oral History Methodology, enabling the knowledge and 
recording of the subjects' history.Among the elements found in the research, 
there is a connection between the subject-territory relationship, the articulations, 
insurgencies and collectivities inserted in it. 
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RÉSUMÉ 
 
 
Cette étude a pour objectif de connaître les expériences de la population liée au 
territoire, de présenter les stratégies d'organisation collective et d'identifier les 
intérêts en conflit. Son objet est le quartier Campos Elíseos Paulistano, les 
transformations historiques et les trajectoires de vie des sujets vivant dans la 
région. Le quartier est situé dans la région centrale de la métropole de São Paulo 
et porte les marques des transformations sociétales intervenues entre la fin du 
XIXe siècle et le début du XXe siècle, période d’industrialisation du pays, de sorte 
que la recherche a été structurée à partir de la dynamique sociale. de la région, 
avec un accent mis sur le débat sur les questions urbaines et de logement et sur 
les processus participatifs, marquant les années 2000 comme un élément central 
des conflits territoriaux en cours. Cette période marque le début des travaux 
d’interventions de revitalisation urbaine menées par les gouvernements des États 
et des municipalités, en partenariat avec l’initiative privée. La recherche a été 
menée selon la méthodologie de l'histoire orale, ce qui a permis de connaître et 
d'enregistrer l'histoire des sujets.Parmi les éléments trouvés dans la recherche, 
il existe un lien entre la relation sujet-territoire, les articulations, les insurrections 
et les collectivités qui y sont insérées. 
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INTRODUÇÃO  

 

 
“A cidade é uma estranha senhora que hoje sorri e amanhã te 
devora”, Chico Buarque de Holanda, A cidade ideal 
 

 

Esta dissertação é fruto da realização do Mestrado com dupla diplomação 

através do convênio firmado entre o Programa de Pós-Graduação em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e a Faculdade de 

Economia e da Universidade de Grenoble Alpes França. 

Atenho-me a este momento introdutório para reafirmar o quanto a 

temática da política urbano-habitacional e a luta por cidades mais justas e 

igualitárias situam-se como o fio condutor de toda minha trajetória nos níveis 

pessoal, profissional e acadêmico. 

No caso deste estudo, tal questão se deu de forma ainda mais intensa, 

pois além de ser pesquisadora, sou uma entre os milhares de habitantes do 

centro da maior cidade da América Latina. Soma-se a isso o fato de ter atuado 

como Assistente Social do Centro de Atenção Psicossocial- CAPS AD III Centro, 

serviço destinado ao atendimento de usuários de substâncias psicoativas que 

moram ou transitam pela região. 

O estudo é centrado no território do Campos Elíseos, o qual denominei 

como “Campos Elíseos Paulistano” buscando fazer um paralelo com sua origem 

sócio-histórica, cujas bases arquitetônicas foram inspiradas no modelo Francês 

dos “Champys Elisées”, situados em Paris.  

Em sua fase contemporânea, o bairro, que no século XIX foi habitado pela 

alta cúpula da elite cafeeira, é carregado por complexidades, cuja principal é a 

aglomeração de usuários de substâncias psicoativas, sendo a região conhecida 

vulgarmente como “cracolândia”. 

Caminhar pelas ruas e vielas do centro, acompanhar a movimentação dos 

sujeitos e o modo como se relacionam com o espaço, foram, conjuntamente com 

as transformações urbanas ocorridas, sobretudo após a eleição do ex-prefeito 

(2016-2018) e atual governador do Estado de São Paulo (2019-2022), João 

Dória Junior, as principais motivações para a inserção no Mestrado em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, visto que inúmeras 

inquietações tomaram conta do meu cotidiano. 
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Neste sentido, buscou-se apreender a trama conjuntural que se 

circunscreve à historicidade do Campos Elíseos Paulistano, o qual, desde seus 

primórdios no século XIX, é alvo de disputas e complexidades derivadas do 

modelo de urbanização capitalista, que ora se coloca de modo mais incisivo, ora 

se retrai, mas que tem como pano de fundo a apropriação das cidades como 

objeto altamente rentável.  

Um ponto importante é que o Campos Elíseos Paulistano é, desde os 

anos 2000, alvo de intervenções urbanísticas direcionadas pelo poder público e 

pela esfera privada, os quais utilizam a problemática do uso de drogas a céu 

aberto, como justificativa para a condução das ações de “revitalização urbana”, 

fato que conduz à expulsão e à repressão de moradores do bairro, 

frequentadores da cracolândia, trabalhadores informais, entre outros sujeitos, 

que têm, de alguma forma, vivência cotidiana no território. 

Tal fato ocorre porque a região tem localização privilegiada, além de 

contar com equipamentos públicos como linhas de trens, metrô, ônibus, 

estruturas culturais, e porque está dentro de uma das zonas de comércios de 

produtos eletrônicos mais importantes da cidade de São Paulo. 

Ao considerar os fatores mencionados, têm-se, no ano de 2016, 

mudanças significativas nas dinâmicas do território com a eleição de João Dória 

Junior para a prefeitura municipal, que no período da campanha eleitoral teve 

como um de seus slogans principais “o fim da cracolândia”. Após assumir a 

gestão, o prefeito colocou em prática uma série de ações de cunho violento 

direcionadas contra os usuários de substâncias psicoativas e moradores do 

entorno da região. 

É nesse movimento que surgem as indagações que norteiam esse estudo, 

afinal, quais são os interesses em disputa pela apropriação e uso do território 

das quadras adjacentes à cracolândia? Quais as articulações e resistências 

coletivas frente às intervenções de revitalização urbana orquestradas pelo poder 

público, em parceria com a iniciativa privada? Quem são os sujeitos em disputa 

pelo controle desse espaço? Quais os vínculos, afetividades, identidades que 

permeiam as relações cotidianas na região? 

Para apreender essas problemáticas, a metodologia incluiu o referencial 

teórico que versa sobre as transformações urbanas proferidas pela barbárie do 

capital, e que afetam a vida da população em todo o mundo, principalmente em 
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cidades consideradas atrativas para investimentos e expansão de negócios, 

como é o caso da cidade de São Paulo.  

Para o presente estudo, utilizamos o referencial teórico de autores que 

trabalham com a temática do urbano, suas tramas e complexidades, como 

também as relações constituídas entre os sujeitos e os territórios; sendo os 

principais: Henri Lefebvre, David Harvey Ermínia Maricato, Raquel Rolnik, James 

Holston e Dirce Koga. 

A pesquisa contou com análise documental para apreender as 

intencionalidades das ações estatais no território analisado, tendo por base as 

legislações, os planos e os projetos de “revitalização urbana”. Os dados 

extraídos desses documentos foram obtidos via consulta pública no Diário 

Oficial, no Conselho Municipal de Habitação, no Habita Sampa e no Geo Sampa, 

Jornais, Revistas, Mídia Alternativa, entre outros. 

Ademais, optamos por uma pesquisa empírica de cunho qualitativo em 

que foram entrevistados moradores, um representante de movimentos sociais e 

trabalhadores do poder público no âmbito da administração direta e 

terceirização, sendo esses sujeitos os interlocutores das disputas relacionadas 

às formas de uso do território do Campos Elíseos Paulistano. 

Efetivamente, foram realizadas entrevistas com 3 (três) moradores, 1 (um) 

representante de movimentos sociais e 2 (dois) trabalhadores da Secretaria 

Municipal de Habitação, um efetivo e um terceirizado. Como critérios para a 

escolha desses sujeitos, estabeleceu-se: a) para os moradores: residir na região 

desde o início das intervenções nos anos 2000; ser proprietário e utilizar o local 

de moradia como meio de trabalho; ser morador de algum dos pensionatos do 

território; ter nascido/crescido no território tendo por base as complexidades nele 

inseridas. b) para o representante de movimentos sociais: atuar coletivamente 

visando incidir na pauta das intervenções urbanísticas em curso no território. c) 

para os trabalhadores do poder público: atuar diretamente com os programas de 

revitalização urbana do centro da capital paulista, os quais são direcionados 

através da Secretaria Municipal de Habitação-SEHAB/SP. 

No decorrer da pesquisa os entrevistados foram nomeados da seguinte 

forma: Moradora (A), Morador (B), Moradora (C), Representante dos 

movimentos sociais (D), Trabalhadora efetiva da Secretaria Municipal de 
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Habitação (E), Trabalhador terceirizado da Secretaria de Habitação (F)1. As 

entrevistas foram gravadas e transcritas de forma fidedigna, com exceção da 

entrevista realizada com o trabalhador terceirizado da Secretaria de Habitação, 

pois não houve autorização. Além disso, foi solicitado aos participantes a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para 

utilização das entrevistas de forma anônima e para a garantia de que os 

procedimentos éticos fossem respeitados.  

A construção da narrativa dos sujeitos entrevistados centrou-se na 

abordagem da história oral, a qual tem por objetivo analisar as experiências, as 

percepções e as vivências dos sujeitos no cotidiano. 

Segundo Martinelli (2015, p.8), a história oral é “Uma relação que tem a 

configuração de um mosaico, onde cada peça tem o seu significado, pois ali se 

articulam acontecimentos passados, lembranças narradas e vidas presentes”. 

Assim, a análise foi direcionada a partir das falas dos sujeitos em relação 

ao processo de disputa e controle territorial, levando em consideração 

principalmente, as formas de morar, de viver e de pertencer ao Campos Elíseos 

Paulistano. 

A dissertação foi organizada em três capítulos: 

No capítulo I abordou-se o processo de urbanização da cidade de São 

Paulo, levando em consideração o ideário do “progresso” a ela circunscrito 

historicamente por sua hegemonia econômica perante os outros estados do 

país. Foram elucidadas as perversidades de como o capital, em parceria com o 

Estado, utiliza-se de aparatos sócio-históricos no tocante à concentração de 

terras na mão das populações abastadas. Por fim, apresentamos a conjuntura 

de formação do Campos Elíseos Paulistano no século XIX e sua origem elitista 

vinculadas ao modelo arquitetônico europeu. 

No capítulo II analisou-se o processo de desvalorização do território do 

Campos Elíseos Paulistano, ocorrido face à saída da população com maior poder 

aquisitivo do território e do abandono do poder público. Tal contexto deu origem 

à “Boca do Lixo”, resultante da estigmatização aferida à localidade por esta 

concentrar os “indesejáveis da cidade”; a exemplo das trabalhadoras do sexo, 

praticantes de atos delituosos, produtoras de filmes eróticos, usuários de drogas, 

 
1 Ressalta-se que não houve autorização para a gravação da entrevista com o trabalhador 
terceirizado da Secretaria Municipal de Habitação por conta da fragilidade do vínculo trabalhista.  
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pessoas pobres e pessoas negras. Tratou-se ainda, das reconfigurações do 

território pós anos 1990, em que a região adquiriu a titularidade de “cracolândia” 

por concentrar usuários de substâncias psicoativas em suas adjacências, sendo 

o discurso do medo utilizado como justificativa para ações repressivas e, 

consequentemente, como elemento necessário para a revitalização do espaço 

via articulação da esfera pública com a privada. 

O capítulo III foi construído a partir das falas dos sujeitos participantes da 

pesquisa, sistematizando-as com reflexões teórico-políticas dos projetos em 

disputa e as complexidades que permeiam o cotidiano local. Neste capítulo, 

realizou-se, ainda, aproximações sobre as políticas de revitalização urbana na 

França, tendo sido elaborada através de referenciais teóricos e análise 

documental sobre a temática, além de contar com as percepções obtidas durante 

o estágio de observação no Departamento de Renovação Urbana de “La 

Métropole de Grenoble”. 

As considerações finais apontam aspectos pertinentes às análises 

realizadas quanto à temática em estudo e nos coloca reflexões para pesquisas 

futuras. Isso, porque as dinâmicas sócio-territoriais do Campos Elíseos 

Paulistano são marcadas pela heterogeneidade, história e política, fato que 

impõe observação sistemática para acompanhar as movimentações, as 

reconfigurações e as cotidianidades que perpassam a realidade do território. 



24 
 

CAPÍTULO I – O CENTRO DE SÃO PAULO: ENTRE TRAJETOS, 

TRAJETÓRIAS, MEMÓRIAS E RESISTÊNCIAS 

 
 

                                   “A sua sanidade é quase perfeita 
                                O clima é brando (...) 
                               A Secretaria da Agricultura fornece dados 
                              para os negócios que aí queiram realizar”  
                            (Oswald de Andrade, Anúncio de São Paulo) 
 
 

A epígrafe de Oswald de Andrade sobre o anúncio de uma terra 

promissora, somada à fotografia de uma das estruturas arquitetônicas mais 

antigas da metrópole paulistana, são as representações que este capítulo busca 

tecer em seus escritos. 

Elucida-se o processo de urbanização da metrópole paulistana com 

ênfase nos territórios centrais e na maneira como historicamente a divisão de 

terras são conduzidas num Brasil que jamais deixou de lado suas heranças 

coloniais e as amarras da escravidão. 

 

1.1 A urbanização paulistana e o ideário do “progresso” 

 
Foto 1: A Estação da Luz em 1900; símbolo da prosperidade trazida pelo café 

 

 
   

Fonte: acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo 
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Do planalto de Piratininga à metrópole, São Paulo é circunscrita na história 

como o lugar de progresso, de concentração de riquezas, de oportunidades; e, 

consequentemente, como espaço promissor a mobilidade social.  

Essa, sem dúvida, tem sido a tônica que coloca a cidade de São Paulo na 

centralidade da lógica de aglomeração de populações advindas de inúmeras 

localidades do país e do mundo, fato esse que nos impele a buscar sentidos e 

significados para as problemáticas recorrentes nos cenários urbanos há várias 

décadas. Assim, partiremos do pressuposto abordado pelo eixo industrialização-

urbanização e das imposições por ele instituídas. 

 

Com muita frequência, o estudo da urbanização se separa do 
estudo da mudança social e do desenvolvimento econômico, 
como se o estudo da urbanização pudesse, de algum modo, ser 
considerado assunto secundário ou produto secundário passivo 
em relação às mudanças sociais mais importantes e 
fundamentais (HARVEY, 2005, p.166). 

 

As transformações societárias ocorridas no fim do século XIX em escala 

mundial, na esfera da produção e da circulação de mercadorias, marcaram a 

emergência dos centros urbanos brasileiros, em especial, a cidade de São Paulo, 

que ganhou notoriedade frente à expansão da indústria cafeeira, 

concomitantemente à industrialização do país ocorrida no início do século XX.  

Nesse processo, a capital paulista adquiriu a titularidade da cidade do 

desenvolvimento e passou a agregar grande contingente populacional 

proveniente da estagnação da vida no meio rural, além de receber parcela 

considerável de imigrantes de países devastados por guerras e conflitos de 

ordem político-econômico, os quais buscaram no Brasil a oportunidade de 

refazer suas trajetórias.  

 

Temos a nossa frente um duplo processo ou, preferencialmente, 
um processo com dois aspectos: industrialização e urbanização, 
crescimento e desenvolvimento, produção econômica e vida 
social. Os dois aspectos deste processo, inseparáveis, têm uma 
unidade e, no entanto, o processo conflitante. Existe 
historicamente um choque violento entre a realidade urbana e a 
realidade industrial (LEFEBVRE, 2001, p. 17). 

 

Com as mudanças nas formas de vida e de sociabilidade, problemáticas 

intrínsecas à formação sócio-histórica do Brasil se reinstauram no cotidiano dos 
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aglomerados urbanos, como a capital paulista; a exemplo da apropriação da 

terra pela elite branca e burguesa que reafirma o modelo colonial vigente por 

centenas de anos, e que permanece inalterado mesmo após os marcos legais 

que estabeleceram a “liberdade”2 aos povos escravizados. Maricato (2008, p.17) 

aponta que: 

 
A partir da década de 1930, o Estado passa então a investir 
decididamente em infraestrutura para o desenvolvimento 
industrial visando à substituição de importações. A burguesia 
industrial assume a hegemonia política da sociedade sem que 
se verificasse uma ruptura com os interesses estabelecidos. 
Essa ambiguidade entre ruptura e continuidade, verificada em 
todos os principais momentos de mudança da sociedade 
brasileira, marcará o processo de urbanização, com raízes na 
sociedade colonial. 
 

A análise da autora, nos remete às reflexões quanto ao acesso e 

distribuição de terras no Brasil, que como foi sinalizado, tem herança colonial. A 

demarcação de poder e posse nas mãos da população abastada teve, com a 

promulgação na Lei de Terras de 1850, a consolidação da propriedade fundiária 

privada e a fundação do mercado, ao estabelecer que doravante as terras 

públicas só poderiam ser adquiridas pela compra. Holston, (2013, p.178), pontua 

que: 

 

A Lei de Terras de 1850 proibia a aquisição de terras da Coroa, 
ou terras devolutas, por meios que não fossem a venda, 
reconhecia as sesmarias e posses originais, mas as invalidava 
como forma de futuras requisições, estabelecia um novo regime 
legal de propriedade fundiária pública e privada e transformava 
a terra numa mercadoria negociável. Definia como crime todas 
as outras formas de adquirir terras devolutas, punível com 
multas e prisão como se fossem uma usurpação de terras 
particulares.  

 
As sesmarias constituíram-se como uma estratégia da Coroa Portuguesa 

para limitar a posse de terras a pequenos grupos de latifundiários e à burguesia. 

Tal processo alavancou dinâmicas que estão presentes na sociedade brasileira 

em sua contemporaneidade, pois marcou as injustiças e as perversidades do 

processo de urbanização do capital ao atribuir a lógica de mercado aos cenários 

urbanos em suas múltiplas esferas.  

 
2 O termo “liberdade” encontra-se entre aspas nesta estrofe para evidenciar que mesmo após os 
marcos legislativos que aboliram a escravidão no Brasil, o racismo permanece central nas 
relações de posse, propriedade, acesso a bens e serviços em nossa sociedade.  
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A promulgação da Lei de Terras marca um corte fundamental na 
forma de apropriação da terra no Brasil, com grandes 
consequências para o desenvolvimento das cidades. A partir de 
sua promulgação, a única forma legal de posse passou a ser a 
compra devidamente registrada. Foram duas as implicações 
imediatas dessa mudança: a absolutização da propriedade, ou 
seja, o reconhecimento do direito de acesso se desvincula da 
condição de efetiva ocupação, e sua monetarização, o que 
significa que a terra passou a adquirir plenamente o estatuto de 
mercadoria (ROLNIK, 1999, p.23). 
 

Em suma, a apropriação e distribuição dos bens resultantes da 

organização socioespacial foi e é condicionada aos detentores de castas e 

capitais. A camada populacional regressa do modelo feudal e oriunda da 

barbárie escravocrata não obteve o reconhecimento da degradação causada por 

esse sistema, o que a reinseriu no bojo da subalternidade, da negação de 

direitos, e do não acesso às riquezas socialmente produzidas.  

Para Maricato (1997), foi entre 1822 e 1850, nas décadas anteriores à 

aprovação da Lei de Terras, que se consolidou de fato o latifúndio brasileiro, 

através de ampla e indiscriminada ocupação de terras e da expulsão dos 

pequenos posseiros pelos grandes proprietários rurais. Tal processo se deu 

muito em função da indefinição do Estado em impor regras, decorrentes das 

disputas entre os próprios detentores do poder. Segundo a autora, “a demora da 

tramitação do projeto de lei que iria definir regras para a comercialização e 

propriedade da terra se devia ao medo dos latifundiários em não ver ‘suas’ terras 

confirmadas” (MARICATO, 1997, p.17).  

O resultado dessa disputa foi o fim do projeto liberal de financiamento de 

uma colonização branca de pequenas propriedades, baseada nos colonos 

europeus, por meio da venda de terras do Estado. No lugar, promoveu-se uma 

demarcação de propriedade fundiária nas mãos de grandes latifundiários, que 

nesse processo conseguiram inclusive apropriar-se de muitas terras do Estado. 

Outrossim, os imigrantes, em vez de colonos de pequenas plantações, serviram 

de fato como mão de obra nos grandes latifúndios, substituindo a mão- de-obra 

escrava. Com efeito, o processo político de aprovação da lei de Terras tem muito 

a ver com o fim do tráfico de escravos. 

Deste modo, a Lei de Terras de 1850 serviu como instrumento jurídico de 

legalização dessas práticas, o que aprofundou as contradições relacionadas ao 
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acesso à propriedade no Brasil, conforme aponta Holston (2013, p.184) ao 

afirmar que “ a Lei de Terras só foi bem sucedida se assim podemos dizer, em 

evitar a existência de pequenos proprietários de terra entre as massas de 

brasileiros, os cidadãos imigrantes, livres e libertos, rurais e urbanos”.  

O desenvolvimento urbano brasileiro é movido por relações de poder e 

lucratividade, em que a cidade de São Paulo tornou-se um de seus maiores 

expoentes entre as 1930 e 1940, devido ao seu crescimento desordenado e com 

total ausência de planejamento, o que alavancou o ímpeto segregacionista e as 

profundas desigualdades do ponto de vista do acesso, uso e ocupação dos 

espaços pela população pobre. 

Nesse contexto, Villaça aponta questões significativas sobre os 

referenciais de dominação segregacionista impostos às cidades brasileiras: 

 

[...] A segregação urbana só pode ser satisfatoriamente 
entendida se for articulada explicitamente (e não implicitamente 
ou subtendida) com a desigualdade. Essa explicitação se dá 
desvendando os vínculos específicos que articulam o espaço 
urbano segregado com a economia, a política e a ideologia, por 
meio das quais opera a dominação por meio dele (VILLAÇA, 
2011, p. 37). 

 

Ao situar São Paulo na teia da rentabilidade, nota-se que esta foi 

fortemente impactada pela instituição da propriedade privada como bem 

supremo. Isso, porque se viu engolida pela agenda da produtividade econômica 

em detrimento do planejamento urbanístico, sendo moldada pelos ditames do 

capital, o que impulsionou a informalidade e atingiu a vida da classe trabalhadora 

nas esferas que vai da forma de morar e viver à esfera da reprodução da força 

de trabalho. 

Campanário (1994) coloca que a aceleração do crescimento econômico, 

pautado na indústria moderna, tem sido sustentado por uma exploração 

selvagem da força de trabalho. Esta dura realidade não está confinada apenas 

ao lugar do trabalho. É estendida a todo o espaço urbano; dos pequenos 

“trombadinhas” nas ruas centrais aos assentamentos populares na periferia, 

passando pelo cotidiano daqueles que perderam o direito mínimo de cidadania, 

que é o de ter onde residir.  

Contudo, da perspectiva dos donos do capital, a abundância de mão de 

obra significa salários baixos e taxas elevadas de mais valia. Politicamente, esta 
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situação não tem trazido possibilidade de apropriação por classes populares, das 

condições gerais de reprodução, isto é, os equipamentos coletivos e seus 

“efeitos úteis”. Assim, a reprodução passa por mecanismos “informais” 

caracterizados pela autoconstrução, favelamento e outras formas de reprodução 

doméstica de valores de uso. 

A consequência urbanística desta forma de urbanização transformou São 

Paulo em metrópole retalhada, dicotomizada e com custos elevadíssimos; 

favorecendo a expulsão da população pobre de localidades consideradas 

atrativas ao mercado. No entanto, Holston (2013,p.180) traz importante reflexão 

ao dizer que “o Brasil é uma terra sem povo e um povo sem terra” ao se referir à 

imensidão de desigualdades e aos paradoxos por aqui existentes, mas 

reconhece que esse mesmo aforismo é também um elemento importante no 

tocante às lutas sociais em curso historicamente na sociedade brasileira. 

O conteúdo relacional do padrão desenvolvimentista versus o 

atendimento das necessidades sociais da população residente no meio urbano 

tensiona as relações de produção e acumulação, fazendo com o que o ideário 

capitalista se utilize de artimanhas para a construção de um espaço que atenda 

aos seus interesses. É nesse contexto que Harvey (1982, p.15) infere sobre o 

ambiente socialmente construído: 

 

Os capitais, em cada momento histórico, buscam moldar as 
cidades aos seus interesses, ou melhor, aos interesses de um 
conjunto articulado de diferentes forças que podem compor uma 
aliança. Mas esse modelo de paisagem, ou ambiente construído 
não resulta sem contradições. 
 

É no bojo dessas contradições que emergem conflitos entre a segregação 

e a sociabilidade no que diz respeito à estrutura socioespacial das maiores 

cidades do país, como é o caso da capital paulista, que possui sua trajetória 

marcada pela agressividade do desenvolvimento urbano-industrial, em que teve 

o Estado como um de seus maiores interlocutores, fato que será abordado no 

decorrer desse trabalho, buscando situar a estreita relação entre os interesses 

estatais e do mercado imobiliário, subjugando à cidade a trama dos conflitos e 

contradições resultantes desse processo. 
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1.2 As primeiras intervenções estatais: entre a repressão e o controle do 

espaço urbano 

 
“Eram cinco horas da manhã e o cortiço acordava, abrindo, não 
os olhos, mas sua infinidade de portas e janelas alinhadas. Um 
acordar alegre e farto de quem dormiu de uma assentada, sete 
horas de chumbo”. Aluísio de Azevedo, O Cortiço 

 
 
Foto 2: Demolição do Cortiço Cabeça de Porco no centro do Rio de Janeiro, ocorrida em 26 de 

janeiro de 18933 
 

 
 

Fonte: Museu do Amanhã, Rio de Janeiro/RJ, 2019 
     

 

O debate em torno das pautas urbanas no Brasil é recorrente entre as 

diversas esferas da vida cotidiana, o que infere o marco situacional das ações 

do Estado na condução das intervenções públicas, diante das incidências do 

desenvolvimento urbano-industrial, dada a sua centralidade na esfera 

administrativa. O estado, então, é o principal interlocutor e mediador das 

relações contraditórias entre os atores que participam do processo de produção 

e reprodução do espaço urbano, a saber: a população que o utiliza como local 

de moradia e representação da vida cotidiana e o mercado imobiliário que impõe, 

sob as cidades, a lógica de estratificação e rentabilidade. 

 

Para relembrar esse quadro esquemático, resta relembrar o 
papel, cada vez mais importante, do Estado na produção do 
espaço urbano. É dele o controle do fundo público para 

 
3 A demolição do Cortiço Cabeça de Porco no Rio de Janeiro tornou-se a maior expressão do 
modelo higienista amplamente difundido no Brasil a partir do século XIX. 
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investimentos, e cabe a ele, sob a forma de poder local, a 
regulamentação e o controle sobre o uso e a ocupação do solo 
(seguindo hipoteticamente, planos e leis aprovados nos 
parlamentos). É, portanto, o principal intermediador na 
distribuição de lucros, juros, rendas e salários (direto e indireto) 
entre outros papéis. (MARICATO, 2015, p.25). 

 
A explosão demográfica no Brasil trouxe consequências significativas no 

tocante à apropriação e ao uso do solo urbano, motivo pelo qual o Estado passou 

a ser requisitado a intervir de modo sistemático a esses efeitos, sobretudo em 

cidades com forte progresso industrial, como a antiga vila de Piratininga. 

Localidade que, em um curto espaço temporal, transformou-se em referência do 

ponto de vista de oferta de trabalho e de renda para inúmeros grupos 

populacionais que adentraram o contexto paulistano, nas primeiras décadas do 

novo século, e se instalaram em espaços considerados insalubres, formando os 

primeiros cortiços e alojamentos em regiões do perímetro central. 

Nesta dualidade entre progresso e aumento populacional, surge o ideário 

higienista, configurado pelo caráter policial e de ação sanitária, com o aparato 

da destruição ou expulsão dos cortiços do centro da cidade. O cortiço jamais foi 

reconhecido sequer como questão urbana. Durante curtíssimo período, as 

autoridades médicas usaram como estratégia principal de combate às epidemias 

na cidade a “desinfecção” dos cortiços, o que poderia implicar, inclusive, sua 

demolição (ROLNIK,1999, p.184). 

Com a justificativa sanitária para contenção de doenças, o Estado 

decididamente passa a intervir nas formas de morar e viver da população pobre 

habitante em regiões de domínio da elite vinculada à indústria cafeeira. É assim, 

que se constituem as primeiras legislações urbanísticas, que incidiram na 

expulsão dos pobres dos centros urbanos, nesse caso, na cidade de São Paulo. 

Rolnik (1999) enfatiza que, na virada do século, o espaço público foi 

redefinido. Iluminado pela recém-instalada iluminação urbana a gás, 

redesenhado pela regularidade das fachadas e transformado em espaço de 

circulação exclusiva (sem a indesejável presença dos chamados profissionais da 

rua), o espaço público foi redimensionado pela sociedade do café. Trata-se, 

portanto, de um novo espaço público, limpo, exclusivo e onde impera a 

respeitabilidade burguesa. A partir desse momento, essa redefinição seria uma 

das metas essenciais da política urbanística expressa na legislação.  
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A delimitação do espaço da rua e sua ressignificação como espaço de 

circulação foram o grande tema do primeiro conjunto sistematizado de leis 

urbanísticas da capital ainda no século anterior, sendo as principais: o Código 

de Posturas de 1886 e o Padrão Municipal instituído no mesmo ano, as quais 

constituíram as primeiras referências legais ao cortiço, local de moradia de 

parcela significativa dos trabalhadores residentes na cidade de São Paulo neste 

período.  

Tais regras iam desde à especificação de medidas para a construção 

desses aglomerados à demarcação de um zoneamento urbano, correspondente 

à área central da cidade, onde a construção de cortiços era proibida.  

 
A primeira preocupação da legislação municipal, além de 
redesenhar as ruas centrais, foi eliminar estas formas de 
ocupação de área mais valorizada- o centro da cidade. Com a 
proibição da instalação de cortiços, casas de operários e 
cubículos, proibiu-se genericamente a presença de pobres no 
centro da cidade, que no momento do estudo era o principal 
objeto de investimento através dos chamados “Planos de 
Melhoramentos da Capital”. Este tipo de intervenção no território 
popular complementava o projeto urbanístico municipal de 
construção de uma nova imagem pública para a cidade, aquela 
de cenário limpo e ordenado que correspondia à respeitabilidade 
burguesa com a qual a elite do café se identificava. (ROLNIK, 
1999, p.37). 
 

A imposição de regras quanto à construção das moradias, em que se 

destinavam à classe trabalhadora e da ocupação destas em determinadas 

localidades da cidade, fez com que surgissem novas estratégias de controle para 

além da estrutura urbana, isto é, o controle atingiu também a esfera moral e 

delineou parâmetros coercitivos a desvios no padrão de comportamento que a 

sociedade em questão exigia. É nesse contexto que ações, como atear fogo em 

cortiços ou em habitações consideradas precárias e/ou que ocupavam as zonas 

de maior interesse da elite, emergiram e passaram a receber aplausos dos 

setores do negócio e outros defensores da moralidade. 

Koga (2011) traz importante reflexão ao dizer que a ação violenta de 

colocar fogo nos quiosques, assim, é considerada normal e coerente, pois 

baseia-se em um objetivo nobre de acabar com a vergonha da cidade. Fato esse 

que nos leva a comparativos em relação à condução das intervenções estatais 

de modo cada vez mais perverso e com as mesmas justificativas instituídas nas 

primeiras décadas do século XX. Tal conduta reafirma a lógica da urbanização 
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do capital, onde cada pedaço de chão é considerado lucro, e, 

consequentemente, as vidas que nele habitam podem ou não ser descartáveis, 

de acordo com as regras do jogo, com o poder de compra e com a detenção de 

poder. Essas ideias segundo Chalhoub apud Koga (2011, p.52): 

 

Têm servido como um dos fundamentos teóricos da estratégia 
de atuação da polícia nas grandes cidades brasileiras, desde 
pelo menos as primeiras décadas do século XX. A polícia passou 
a agir a partir do pressuposto da suspeição generalizada, da 
premissa de que todo cidadão é suspeito de alguma coisa até 
prova em contrário. É, lógico, alguns cidadãos são mais 
suspeitos do que outros.  

 

Ao tratar dos suspeitos em potencial, recaímos na discussão aqui já 

apontada, a qual se refere à herança colonial e escravocrata presente na 

sociedade brasileira, desde seus primórdios, e que reaparece com contornos e 

se utiliza de aparatos diferenciados na fase contemporânea, mas que no fundo 

expressam a perversidade segregacionista. Como exemplo há o fato de que ser 

pobre e da raça negra no Brasil são consideradas características de alto 

potencial para a prática de atos ilícitos. 

Na perspectiva técnica da cidade prevaleciam as “regras de civilidade”, 

estratégias disciplinadoras dos comportamentos, já que um meio ambiente 

degradante produzia pessoas promíscuas. Ora, os moradores dessas 

habitações “degradantes” eram os pobres “sujos e vagabundos” e estes 

precisavam ser expulsos das ruas das cidades e levados (quando levados) para 

os subúrbios, para habitarem casas padronizadas, ou para os morros (KOGA, 

2011, p.52-53). 

Outro ponto analisado pela autora, trata-se do nascedouro da cidade 

moderna, que parecia delimitar suas técnicas urbanísticas de forma excludente, 

“limpando” tudo e todos os que não estavam de acordo com as regras 

estabelecidas pelas autoridades políticas e policiais, pelos engenheiros ou pelos 

médicos locais, pois os pobres representavam não apenas um perigo para a 

ordem pública, mas também um perigo de proliferação de doenças contagiosas 

e vícios de toda natureza - a pobreza era “contagiosa” e “perigosa”.  

Desta forma, os territórios de pobreza aqui referenciados caracterizam os 

espaços de sociabilidade em terrenos segregados dos grandes centros e bairros, 

onde a movimentação do capitalismo discorre com maior expressividade. É este 
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sistema, representado pela classe dominante, que desempenhou grande papel 

na urbanização das cidades e na sua consequente segregação. Em outras 

palavras, a urbanização segmentou ricos e pobres, distanciando uns dos outros, 

garantindo à burguesia o direito à cidade.  

Para Harvey (2014), a classe dominante, representando a ordem do 

capital, domina as configurações das cidades, controla a máquina estatal 

conforme o seu interesse e rege a vida das demais classes na sociedade, 

interferindo nas suas características sociais, culturais, políticas, econômicas e 

no estilo de vida, limitando o acesso às cidades. 

 

A reprodução do capital passa por processos de urbanização de 
inúmeras maneiras. Contudo, a urbanização do capital 
pressupõe a capacidade de o poder de classe capitalista 
dominar o processo urbano. Isso implica a dominação da classe 
capitalista não apenas sobre os aparelhos do Estado (em 
particular, as instâncias do poder estatal que administram e 
governam as condições sociais e infraestruturais nas estruturas 
territoriais), como também sobre populações inteiras - seus 
estilos de vida, sua capacidade de trabalho, seus valores 
culturais e políticos, suas visões de mundo. [...] A cidade e o 
processo urbano que a reproduz, são, portanto, importantes 
esferas de luta política, social e de classe (HARVEY, 2014, 
p.133). 

 

A urbanização desempenhou um papel crucial na absorção do excedente 

de capital, e tem o feito em escala geográfica cada vez maior, mas o preço de 

processos florescentes de destruição criativa que implicam a desapropriação das 

massas urbanas de toda e qualquer direito à cidade (HARVEY, 2014 p. 59). 

A passagem do tempo e as mudanças societárias dos últimos séculos 

trouxeram novas formas de relações de poder nos espaços, as explorações, as 

opressões, a modernização dos espaços de socialização e sociabilidade com a 

criação de novos ambientes para interações. Trouxe também a cada vez mais 

agressiva acentuação das desigualdades sociais e a segregação da classe 

trabalhadora em territórios marginalizados e alheios às cidades. 

 

A criação do espaço urbano é a criação de condições gerais de 
reprodução do capital e da força de trabalho promovidas em 
grande parte pelo Estado. Em condições de extrema exploração 
do trabalho, a provisão de tais condições é realizada para 
facilitar a circulação e a realização de valor. Apenas quando há 
uma “convergência” de necessidades entre o capital e o 
trabalho, como é o caso, por exemplo do sistema de transporte 
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de massas, ambos podem beneficiar-se do sistema urbano. 
Contudo, a apropriação dos benefícios é mediada pelas relações 
de propriedade da terra. A apropriação dos efeitos uteis de 
aglomeração está sujeita à propriedade da terra. Sem o acesso 
à propriedade, existe apenas uma possibilidade de apropriação 
das condições urbanas: ocupação ilegal do terreno. De fato, esta 
tem sido a prática frequente nos cenários urbanos brasileiros. 
(CAMPANÁRIO, 1984, p.14).  

 

Considerar as tramas que tecem o cotidiano das cidades brasileiras, é 

mostrar que cada vez mais é necessário compreender a história para que seja 

possível alavancar novas formas de organização perante a apropriação do 

capital na esfera urbana. Assim, nos conduzimos à reflexão trazida por Harvey 

(2014) ao dizer que se a urbanização é tão crucial para a história da acumulação 

do capital, e se as forças do capital e seus inumeráveis aliados devem mobilizar-

se sem descanso para revolucionar a vida urbana, então uma luta de classes de 

algum tipo, não importa se explicitamente como tal, está inevitavelmente 

envolvida.  

Portanto, ainda que o capital condicione o desenvolvimento urbano aos 

seus interesses, é também nesse movimento que forças coletivas emergem não 

apenas do ponto de vista material e estrutural, mas também em relação à esfera 

das identidades entre sujeitos e as territorialidades que se circunscrevem nos 

cotidianos urbanos. 

 

 

 1.3 Os campos Elíseos Paulistano 

 

[..] A procura do ouro conduz ao descobrimento de novas terras, 
à formação de novos estados e, antes de tudo, à expansão da 
massa de mercadorias que entram em circulação, induzem 
novas necessidades e fazem entrar em zonas mais distantes do 
mundo no processo de troca e o metabolismo material. Neste 
sentido, o dinheiro foi também, como representante universal da 
riqueza, como valor de troca individualizado, um duplo meio para 
ampliar a riqueza até a universalidade, e para estender as 
dimensões de troca a toda a Terra; para criar a verdadeira 
universalidade do valor de troca tanto enquanto às matérias 
como ao espaço [...]  Karl Marx. Elementos Fundamentais para 
a crítica da economia política, 1858, p. 160. 
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Foto 3: Palacete da Família Santos Dumont- Alameda Cleveland 601- Campos Elíseos, 1900. 

 
Fonte: Campos Elíseos histórias e imagens, Juan Esteves, 2017 

 

Paisagem imponente em Campos Elíseos ao fim do século XIX, o palacete 

da família Santos Dumont representa uma entre tantas outras residências 

habitadas pela elite vinculada à indústria cafeeira durante o período da 

industrialização do país, em que a cidade de São Paulo tornou-se a maior 

expoente desse processo, sendo atribuída a ela, o título de “terra prometida” e 

“lugar de oportunidades”. 

Em matéria do Jornal da Tarde divulgada no início de 1879, o loteamento 

de Glette era apontado da seguinte forma: 

 

Acha-se que o terreno em questão todo retalhado por meio de 
oito espaçosas ruas destinadas ao trânsito público, as quais, 
interceptando-as em ângulos rectos, formam seis grandes 
paralelogramas eguaes, prestando-se a um vasto plano de 
construcções que seu proprietário projecta realisar em parte, 
dispondo de outra parte, por meio da venda, para os que 
quizerem imitá-lo.Traçando aquelas ruas, fe-lo de modo a serem 
todas arborisadas e, de facto, já trata de adorna-las por contra 
própria com duplas alas de alamedas, por cuja razão já deu 
àquele bairro o nome, se bem que nos pareça um tanto 
pomposo, de Campos Elysios (JORNAL DA TARDE, 1879). 

 

A fundação de Campos Elíseos é datada de 1879, quando dois 

engenheiros alemães, Frederico Glette e Victor Nothman, compraram a antiga 

Chácara do Capão Redondo, tornando-se esse momento o nascedouro do bairro 
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dos Campos Elíseos, o Champys Elysées paulistano, que marcou o nascimento 

do modelo de bairro aristocrático, exclusivamente residencial e de alta renda.  

A compra do loteamento foi lavrada em Cartório em 11 de março de 1878, 

através da seguinte notificação: 

 

[...] Perante estas pelos referidos Doutor João Ribeiro da Silva e 
sua mulher me foi dito e declarado que elles eram senhores 
possuidores, a justo título de um terreno situado na Freguezia 
de Santa Ephigênia desta Cidade e Comarca dividindo e 
confinando pela frente da rua dos Bambus, pelos fundos com o 
leito da estrada de ferro Sorocabana, por um lado com terrenos 
do Visconde de Mauá e por outro lado com terras do Capitão 
Antonio Moreira de Camargo [...] como de facto vendido tinham 
ao mesmo Frederico Glette, pelo preço da quantia de dezesseis 
contos de reis (16:000$000) já que receberam em moeda 
corrente deste Império. (TABELIÃO DA CIDADE DE SÃO 
PAULO, LIVRO DE NOTAS,1877, LIVRO 87, fl.64). 

 

O contexto sócio histórico da região remonta a expansão econômica da 

indústria cafeeira e da implantação das ferrovias da Estrada de Ferro 

Sorocabana, sendo suas quadras até meados de 1870, um emaranhado de 

chácaras, conhecida como “Capão Redondo”, mais tarde denominada “Campos 

de Mauá”, visto que abrangia a chácara Visconde de Mauá.  

Em seus primórdios, a localidade se concentrava próxima ao centro 

tradicional da cidade de São Paulo, o que a fazia contar com equipamentos 

modernos e extremamente úteis para o desenvolvimento urbano-industrial no fim 

do século XIX e início do século XX. 

Entre os equipamentos mais importantes estavam: a novidade dos 

transportes elétricos e também a Estação Ferroviária da Luz, implantada em 

1867, com o intuito de expandir a circulação de pessoas e mercadorias. O Jornal 

“O Correio Paulistano” anuncia: 

 

Bonds para o Bom Retiro e Bela Vista. Entre o exm. Sr. Dr 
presidente da província e os srs V. Nothman e T. Dumoilin foi 
assinado o contracto para a constrcção dessas linhas de 
bons.Essas linhas partem do centro da capital e vão ter acesso 
aos florescentes bairros da Bella Vista e Bom Retiro, passando 
esta utlima pelo pitoresco arrabalde dos Campos Elyseos.Entre 
as condições de todo ponto vantajosas para o público ficou 
estabelecido que o preço da passagem não excederá de 100 réis 
até os pontos extremos da cidade.  
É um natural melhoramento e um real serviço prestado ao 
commercio e a toda a população da capital, ao qual ficará ligado 
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o nome honrado do distincto paulista, que tão bem sabido como 
administrador dirigir os destinos de sua província natal. (O 
CORREIO PAULISTANO,1870). 

 

Esses fatores, somados à centralidade que São Paulo adquiriu na esfera 

rentável para a expansão de capitais e com enorme concentração de mão de 

obra, impôs ao Campos Elíseos o “ideário do progresso”. Assim, Glette e 

Nothman mandaram abrir ruas, que no futuro se transformariam nas famosas: 

Rua dos Protestantes, Rua do Triunfo, Andradas, Piracicaba, Helvétia, entre 

outras. 

Em 1896, a Câmara divide o Município em trinta distritos fiscais. Campos 

Elíseos torna-se o 26º distrito fiscal da capital, o qual tinha o seguinte perímetro: 

 

Começa na rua Duque de Caxias esquina da Alameda do 
Triumpho, segue por esta e pela estrada Sorocabana, Alameda 
Antonio Prado, Alameda Barão de Limeira, Alameda Glette, Rua 
São João e rua Duque de Caxias até o ponto de partida, 
compreendendo as seguintes ruas e alamedas: alameda do 
Triumpho, dos Andradas, do Barão de Piracicaba, dos Bambus, 
do Barão de Limeira, Antonio Prado, Ribeiro da Silva, Glette e 
ruas Nothmann, Helvetia, São João e Duque de Caxias. 
(ARQUIVO MUNICIPAL WASHINGTON LUIZ, ACTOS E LEIS 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 1895 A 1899, 1896, 
s/p). 
 

Assim, o empreendimento passa a ser considerado um modelo, sendo 

copiado por donos de chácaras nas mais diversificadas regiões de São Paulo, 

como: a Casa Verde, a Freguesia do Ó, o Anastácio e a Freguesia da Penha. 

O Campos Elíseos Paulistano tem sua nomenclatura advinda da mitologia 

grega, segundo a qual era o lugar para onde iam os espíritos dos heróis e dos 

homens virtuosos após sua morte. Existe, ainda, a alusão herdada dos “Les 

Champys Elisées”, bairro nobre de Paris, utilizado por Glette e Nothman como 

modelo de urbanização. 

Considerado atrativo ao mercado e símbolo do glamour arquitetônico 

inspirado nos Champys Elysées da capital francesa, a região foi tomada pela alta 

cúpula da elite do café, com a construção de palacetes robustos de luxo e 

imponência. Essa integração à economia resultou em mudanças importantes na 

cidade, que se tornava o centro convergente do desenvolvimento da Província, 

tais como: intensificação do crescimento demográfico, impulsionado pelas 
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migrações interna e externa, do setor de serviços, das atividades fabris, de sua 

mancha urbana e etc. (SANTOS, 2007, p.35). 

Outro fator marcante do Campos Elíseos Paulistano, situa-se no vínculo 

estabelecido entre as áreas educacional e administrativa sob a interferência da 

Igreja Católica, que funda o Santuário Sagrado Coração de Jesus e do Liceu de 

Comércio, Artes e Ofícios no ano de 1885. 

Líderes religiosos da diocese de São Paulo, no final do século XIX, 

referem-se à construção do templo e da escola:  

 

Com o óbulo do rico e do pobre podemos levantar edifícios 
majestosos, que atestem às gerações vindouras a vitalidade 
inexaurível da Igreja Católica, e sua constante solicitude pela 
educação da mocidade. Com toda efusão de nosso coração 
abençoamos a todos que concorrem para esta obra 
eminentemente cristã e civilizadora (LICEU CORAÇÃO DE 
JESUS, LIVRO ACTAS DA CONFERÊNCIA DO SAGRADO 
CORAÇÃO DE JESUS EM SÃO PAULO, 1884, p.36-37). 

 

A interferência da Igreja Católica foi crucial para a expansão do Campos 

Elíseos Paulistano, essa tinha como propósito povoar a região através da 

disseminação da Igreja, como ocorrido em outras localidades do país. 

 

O que era o Campos de Mauá, assim chamam os hoje Campos 
Elyseos, só o podem dizer os paulistas desse tempo: a excepção 
da chácara do ilustre brasileiro que deu o nome ao bairro todo, 
não havia então quase nenhuma edificação; era considerado os 
limites da cidade. Não obstante quase sempre acontece, a 
benemérita comissão entende que construída a igreja, aquele 
remoto bairro povoar-se-ia e até tornar-se-ia um grande núcleo 
urbano (MARCIGAGLIA,1955, p.38). 
 
 

Há que se considerar ainda outras estruturas locais da região, como a 

Praça Princesa Isabel, situada na Avenida Rio Branco, e responsável por sediar 

as corridas de cavalos até 1876 quando foram transferidas para o Hipódromo 

Paulistano, na Mooca; e Estação Ferroviária Júlio Prestes, construída pela 

Estrada de Ferro Sorocabana de 1926 a 1938, sendo a principal interligação 

entre a região litorânea e o interior de São Paulo.  

O período que compreende as décadas de 1900 à 1930 marca 

profundamente a realidade das cidades brasileiras, visto que, com a declinação 

da vida no meio rural advinda das transformações no modo de produção de 
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mercadorias e, consequentemente, no mundo do trabalho, a população que até 

então vivia majoritariamente no meio rural vê-se obrigada a migrar rumo aos 

grandes centros urbanos, em busca de melhores condições de vida e trabalho.  

O bairro de Campos Elíseos permaneceu como residência da elite até 

aproximadamente os anos de 1930, perdendo tal característica a partir da 

inauguração da estação ferroviária Júlio Prestes, o que aumentou o número de 

circulação de pessoas, táxis e cargas. Outro fator que contribuiu para a saída da 

população mais abastada do território foi a queda na arrecadação da indústria 

cafeeira, devido à recessão econômica a nível mundial. 

Desta forma, o Campos Elíseos Paulistano dá espaço à habitabilidade do 

contingente populacional advindo das mais diversas localidades do país, os 

quais vislumbravam o acesso pleno ao trabalho e o atendimento de suas 

necessidades. 

É nesse movimento que a região ganha novos contornos e configurações, 

sendo instalados os primeiros pensionatos, hotéis, e formas de moradias 

coletivas como os cortiços.  

 

As transformações socioeconômicas que passa São Paulo têm 
implicações diretas em Campos Elíseos, pois o próprio 
surgimento deste local está associado ao desenvolvimento da 
economia cafeeira, assim como a crise dessa economia também 
repercute em sua “decadência”, no quadro de transformação de 
uma economia agrário-exportadora e desenvolvimento das 
ferrovias, para uma economia urbano-industrial e a expansão do 
transporte rodoviário (BRANQUINHO, 2016, p.18). 

 

Campos Elíseos e a cidade de São Paulo têm, em linhas gerais, a 

dinâmica da reprodução do capital, ou seja, são marcados por períodos de 

expansão e de crises, por processos de abstração, assim como a valorização e 

a desvalorização do espaço, caracterizando contradições e conflitos na 

reprodução das relações de produção, envolvendo as diversas classes e 

segmentos sociais que se desdobram sobre o território. 

Harvey (1982) analisa que os conflitos no local de vida são meros reflexos 

de tensões subjacentes entre o capital e o trabalho. Os apropriadores de renda 

e a facção da construção civil mediam as formas de conflito, eles se erguem 

entre o capital e o trabalho e por isso escondem de nossas vidas a verdadeira 

fonte de tensão. A aparência superficial dos conflitos em torno do ambiente 
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construído – as lutas contra o proprietário da terra ou contra a renovação urbana-

disfarça uma essência oculta que é, nada mais, nada menos, que a luta entre o 

capital e o trabalho. 

Nesta teia, o território de Campos Elíseos é representado pela ordem 

central do conflito de classes imposto pela sociedade capitalista, pois tem sua 

trajetória demarcada pela apropriação da burguesia nacional, e posteriormente, 

passa a ser habitada por camadas populacionais com menor ou quase nenhum 

poder aquisitivo, fato que impõe a este espaço, uma gama de conflitos, 

interações e complexidades. Contudo, é também, fruto de enorme riqueza 

quando se trata da heterogeneidade que permeia a localidade. 

Cabe aqui apontamentos a respeito das relações sociais estabelecidas 

entre os sujeitos e o território, como condição de produção e reprodução do 

espaço, tendo por base seu conteúdo político, as contradições entre as classes 

e os grupos, além das diversas estratégias de apropriação e significações dos 

habitantes de Campos Elíseos em seu percurso sócio-histórico.  

Ao situar o território em análise como espaço vivido, como lugar de 

excelência da vida cotidiana, que caracteriza o irredutível, o conteúdo das formas 

abstratas e as diferenças concretas, convergências de opressões e 

determinismos, produção e reprodução de objetos e das obras, chegamos à 

abordagem de Lefebvre sobre a noção de cotidiano: 

 
Se o espaço se torna lugar da re-produção (das relações de 
produção), torna-se também lugar de uma vasta contestação 
não localizável, difusa, que cria o seu centro às vezes num sitio 
e logo noutro. Essa contestação não pode desaparecer, pois é o 
rumor e a sombra prenhe de desejo e de expectativa que 
acompanham a ocupação do mundo pelo crescimento 
econômico, pelo mercado e pelo Estado. (LEFEBVRE, 1977, 
p.209). 
 

Santos (2011) descreve que Campos Elíseos sofreu a imposição do 

geométrico sobre a prática social, por esse motivo não constituiu um núcleo de 

vida social, de relações mais efetivas, relações de vizinhança, para sustentar a 

noção de uma vida de bairro. Apesar de apresentar uma certa heterogeneidade 

socioeconômica, foi marcado, em sua formação, pela habitação de uma elite em 

que seus modelos de representação de modo geral foi a França. A identidade 

que se buscou instituir aí foi a externa, da arquitetura à vida social reproduziu-
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se, ou se buscava reproduzir, a sociedade francesa contemporânea segregando-

se em relação às camadas mais populares que habitavam o local.  

Neste sentido, Campos Elíseos já nasce como um espaço fragmentado, 

representado como “bairro da elite”, “aristocrático”, o que nas décadas seguintes 

ao abandono da elite nacional, foi traduzido à esfera da vida de seus habitantes, 

através do abandono do poder público em investimentos de infraestrutura 

urbana, configurando-se, assim, um território em franca decadência através do 

surgimento de ocupações ditas irregulares, moradias insalubres como os 

cortiços, além da concentração da indústria pornográfica, da prostituição, dos 

pequenos aos grandes delitos cometidos nas redondezas, à massiva circulação 

e uso de entorpecentes. 

Contudo, essas concepções sobre o Campos Elíseos Paulistano são aqui 

apreendidas a partir de suas controvérsias, pois mesmo com as mudanças 

significativas no perfil socioeconômico de seus moradores, a população que se 

inseriu no território, após a saída dos senhores do café e suas famílias, são seres 

históricos e cujas trajetórias de vida não podem ser reduzidas apenas ao seu 

poder de compra. São estes os responsáveis por dar sentido a um espaço 

degradado e abandonado, mas que seguiu travando enfrentamentos para se 

manter vivo no coração da maior cidade do País, além de expor as mais diversas 

contradições de uma sociedade conservadora e moralista. 

O Campos Elíseos Paulistano reúne traços da lógica mercadológica que 

o capital impõe aos cenários urbanos que considera atrativo, apresentando-se 

na dualidade que paira entre o abandono e a rentabilidade. No entanto, é preciso 

considerar que a região é também objeto vivo de memórias, de sujeitos 

singulares, de histórias de vida e especificidades que fazem parte da cidade de 

São Paulo. 

Conclui-se, portanto, que as contradições ora apresentadas, relacionam-

se com a historicidade do Campos Elíseos na esteira do desenvolvimento 

urbano-industrial ocorrido nas primeiras décadas do século XIX, em que a 

degradação é disseminada por adjetivos pejorativos atribuídos ao território a 

nível material, e à camada populacional a nível imaterial, sendo a disseminação 

da “Boca do Lixo” o principal elemento desse processo. 
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CAPÍTULO II – ENTRE A DECADÊNCIA E A REVALORIZAÇÃO DO ESPAÇO 

URBANO DO CAMPOS ELÍSEOS PAULISTANO 

 

 

É a consagração de todas as “bôcas”, a mais completa da 
cidade. Falada, discutida, condenada, combatida, mas nem por 
isso deixa de ser frequentadíssima, a “bôca” das “bôcas”, a boca 
do crime. De certa forma, a sempre festejada “bôca do lixo”. 
(Ramão Gomes Portão, Estórias da Bôca do Lixo) 
 
 

As expressões de um Brasil conservador são comumente traduzidas 

pelas contradições que tem as cidades como uma das chaves principais de suas 

repercussões cotidianas. 

Nesta tônica, o debate promovido neste capítulo tem como intuito 

demonstrar como essas contradições foram dirimidas no cenário do Campos 

Elíseos Paulistano desde os primórdios até a fase de sua “decadência” e 

reapropriação pelo capital, percorrendo as décadas de 1950 aos anos 2000. 

 
 

2.1 De espaço promissor à território decadente: a formação da “boca do 

lixo” 

 
Foto 4: Protestos das meretrizes expulsas da zona confinada no bairro do Bom Retiro no último 

dia de 1953 

 
 

Fonte: Jornal “Folha da Tarde”, 04/01/1954  

 
Jânio Quadros, prefeito do município de São Paulo, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e atendendo à conveniência de 

regular, a bem da moralidade pública e dos bons costumes, a concessão das 
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licenças extraordinárias e especial, assina o Decreto nº 2240 de 27 de Agosto 

de 19534, o qual dispõe: 

 

Art 1º- Fica suspensa a concessão da licença extraordinária e 
especial para o comércio de bebidas alcoólicas, não só na 
chamada Zona do Meretrício e imediatas adjacências, mas 
também na Praça da Sé, Clóvis Bevilacqua, e Praça João 
Mendes. 
§ __1º As licenças a que se refere este artigo poderão ser 
expedidas, para os locais sencionados, abrangendo apenas as 
outras espécies de comércio, relacionadas ao artigo 5º do 
Decreto-lei nº 313 de 30 de novembro de 19455. 
 Art 2º Aos restaurantes, situados nesses locais, poderá ser 
dada a licença extraordinária e a especial, com o direito à venda 
de bebidas alcoólicas, com a expressa condição de que tais 
bebidas sejam consumidas à mesa, durante as refeições 
 Art 2º A infração de qualquer dispositivo deste Decreto será 
punida com as penas do artigo 20, e parágrafo único, do 
Decreto-lei nº 313 de 1945 dada pela Lei nº 4.345 de 7 de janeiro 
de 19536. 
 Art 3º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário (DIÁRIO 
OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO, REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO DAS LICENÇAS ESPECIAL E 
EXTRAORDINÁRIA NA ZONA DO MERETRÍCIO E NAS 
PRAÇAS DA SÉ, CLÓVIS BEVILACQUA E JOÃO EM MENDES, 
1953, p.01).  

 

O decreto Governamental põe fim às atividades do meretrício, até então 

oficialmente confinadas no bairro do Bom Retiro, onde as “as casas de mulheres” 

ocupavam toda a extensão das ruas Itaboca, Aimorés e suas travessas, 

abrigando milhares de prostitutas devidamente registradas. 

Em matéria divulgada pelo Jornal da Noite publicada em 06 de janeiro de 

1954, constava: 

 

Logo após a promulgação do decreto, a garantir-lhe o vigor 
tropas da Força Pública ocuparam as esquinas das ruas de 
acesso ao recinto da “zona”, com a nova e ruinosa palavra de 
ordem de: “homem, não entra”. Houve princípios de tumulto, 
repressões violentas. Nos dias que se seguiram aquele rebanho, 
ora matilha, intentara ainda opor resistência ao decreto, que num 
só golpe lhes vinha impor o desemprego e o desabrigo. 

 
4 Prefeitura do Munícipio de São Paulo, 28 de agosto de 1953, 400º ano da fundação de São 
Paulo- O Prefeito- Jânio Quadros- O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Adriano 
Marrey Júnior- O Secretário das Finanças, Carlos Alberto Alves de Carvalho Pinto. 
5 Dispõe sobre o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais aos domingos. 
6 Dispõe sobre as penas para quem não cumprir o Decreto-Lei quanto à comercialização de 
bebidas alcoólicas em vias públicas.  
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Atabalhoadamente e aos grupos, as prostitutas, por vezes 
dezenas delas, saíam às ruas adjacentes, em mini passeatas, 
zoando semivestidas, tendo por estandarte as posturas 
impudicas, até que a Foça Pública chegava. Vinha então a 
debandada, gritos, cacetadas.  
 

Tal acontecimento impôs, às figuras ligadas ao meretrício direta ou 

indiretamente, a necessidade de se dispersar na busca por novos mercados para 

seus ofícios - prostitutas, cafténs, arrumadeiras, garçonetes e demais sujeitos 

que mantinham ligação com a “zona”.  

Como o próprio Decreto trazia, a meta era retirar, dos olhos da 

conservadora sociedade paulistana, qualquer ato ou comportamento 

considerado desviante ou prejudicial ao pleno desenvolvimento da cidade, que 

no ano de 1954, em ocasião de seu IV Centenário, foi intitulada com a 

emblemática frase “São Paulo é a cidade que mais cresce no mundo”, fazendo 

com que o mercado internacional passasse a vislumbrar investimentos no “novo 

mundo”. 

Novamente, o ideário do progresso instituído à capital paulista aparece 

como motor de segregação e meritocracia, como aponta o jornalista e historiador 

Ernani Silva Bruno, em sua obra “História e tradições da cidade de São Paulo” 

(1919-1954): 

 

A Paulicéia de ruas estreitas e casas modestas, que cabia no 
Triângulo e existiu até a primeira Grande Guerra - observou Caio 
Prado Júnior -  era a sede de uma poderosa São Paulo agrícola 
– o São Paulo do café – em que imperava uma forte aristocracia 
territorial: gente que tinha mais orgulho da fazenda que da 
cidade, e quando pensava em cidade situava essa cidade 
Europa, a rigor em Paris. A Paulicéia de agora preside os 
destinos do outro São Paulo, de um São Paulo industrial, que 
vive no plano de uma economia mais intensamente moderna, 
cujo espírito sobrepujou a mentalidade, os usos e os costumes 
da economia latifundiária. (BRUNO, 1991, p.1315). 
. 

Com isso, as ações de repressão policial no baixo meretrício tinham um 

motivo certo, isto é: promover o fim da chamada “zona” e de suas movimentadas 

noites, para dar lugar a um cenário “limpo”, pronto para ceder às tentações do 

mercado. 

No entanto, algo escapou das ambições das autoridades – o que estava 

a se extinguir era nada mais que a área de confinamento, não a prostituição; 
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atividade comum em espaços urbanos com grande concentração e circulação 

de pessoas. 

Rizzo (2017) aponta que muitos eram os atores que subjugavam a 

necessidade de intervenção na atividade do meretrício nas regiões de perímetro 

central da capital paulista. Esses iam de políticos, a médicos, juristas, policiais, 

serviços assistenciais, entre outros, que mobilizaram-se em torno de projetos 

que encontravam mais divergências do que consensos, por colocar em jogo uma 

questão ainda maior, pois para decidir o destino das meretrizes e sua localização 

era necessário estabelecer a própria natureza da atividade e suas implicações 

éticas e jurídicas.  

A autora problematiza a polêmica estabelecida entre as fronteiras da 

legalidade da prostituição e a lógica da moralidade punitivista, afinal, a prática 

da prostituição deveria ser proibida, regulamentada ou liberada? 

 

Os grupos dividiam-se em três posições. Havia os que 
defendiam a total proibição da prostituição, punindo não só a 
exploração do lenocínio (cafetinas e cafténs), como também a 
prostituta. Era o denominado sistema proibicionista. Outros 
crendo na impossibilidade de extinguir o que consideravam um 
“mal necessário” por satisfazer os incontroláveis desejos sexuais 
masculinos, preservando dessa forma as moças de família, 
apoiavam o regulamentarismo. Sistema na qual as meretrizes 
eram registradas e confinadas em zonas de prostituição, 
cabendo ao Estado seu controle policial e sanitário, inspirado no 
modelo adotado pela França desde 1803. E finalmente, os que 
rejeitavam a criminalização das prostitutas e seu confinamento, 
criticando a intromissão do Estado nos assuntos da esfera 
privada, julgando tal recurso contrário às liberdades individuais, 
defendendo, assim, o sistema abolicionista. Movimento 
originário na Inglaterra por Josephine Butler em 1874, o qual 
reivindicava a extinção da Polícia de Costumes, a não punição 
das prostitutas, como também, a supressão dos registros oficiais 
e a luta contra os exploradores do lenocínio. (RIZZO, 2017, p. 
25-26). 
 

Embutidos de padrões morais, as intervenções na atividade do meretrício 

nas regiões de perímetro central sempre se apresentaram pela via da coerção e 

dominação, em que o espaço urbano fora utilizado como justificativa para a 

retirada das prostitutas de determinadas localidades. As medidas adotadas 

visavam normatizar, controlar e ocultar a prostituição visível na paisagem, em 

bares e esquinas compostas por mulheres e homens pobres.  
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Enfim, se determinados setores da população exigiam 
campanhas policiais e sanitárias de moralização das práticas 
sexuais ilegítimas ou se se mostravam solidários, por outro lado, 
é visível que o alvo desses poderes era a prostituição pobre, as 
“pensões alegres”, tavernas, “casas de tolerância” que 
compunham a geografia do baixo meretrício, e que 
eventualmente, se estendiam a outros bairros populares da 
cidade. Sabemos das inúmeras concepções a respeito da 
incivilidade e irracionalidade dos pobres, considerados no 
período como “classes perigosas” mais do que classes 
trabalhadoras. (RAGO, 2008, p.133). 

 

A análise da autora, remete às concepções explanadas neste trabalho 

sobre o modelo higienista instaurado nas cidades brasileiras nas primeiras 

décadas do século XX, o qual percorria o trilho de ideais sanitários à moralização 

no padrão de comportamento, nas formas de morar e viver dos pobres na cidade, 

direcionando as ações estatais sob tônica de que esses grupos populacionais 

“enfeiam o ambiente”, e deste modo, desvalorizam os territórios em que se 

aglomeram. 

As décadas que compreendem os anos de 1930-1950 alteraram 

substancialmente a dinâmica dos distritos centrais da capital paulista, em 

especial, do então luxuoso e promissor, Campos Elíseos Paulistano, tendo como 

maior exponencial a crise econômica da indústria cafeeira, fator que culminou na 

saída da elite da região, dando espaço a novos e heterogêneos grupos 

populacionais advindos de variados lugares do país e do mundo. 

A soma entre as ações de repressão voltada ao meretrício nas localidades 

em que este se concentrava antes do Decreto de 1953, o abandono do poder 

público após a transição da elite para as regiões do Higienópolis e Avenida 

Paulista e as transformações no padrão socioeconômico dos moradores, todos 

esses eventos colocaram o Campos Elíseos Paulistano em outro patamar - é o 

nascedouro da famosa “Boca do Lixo, “submundo do crime”, “baixo mundo”, 

situado no coração da maior cidade do país. 

Neste movimento, o lastro da desvalorização do espaço urbano do 

Campos Elíseos Paulistano é balizado pela concepção de “decadência”, 

delineada pelo menor poder aquisitivo de seus moradores; além de contar com 

a implantação de um polo cinematográfico expandido pela pornochanchada7 e 

 
7 Mistura de erotismo e cinema popular, a pornochanchada foi um dos principais gêneros do 
cinema brasileiro no fim da década de 1940, tendo seu auge nos anos 1970. Eram filmes de 
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pela disseminação das trabalhadoras do sexo que se inseriam no território e 

ofertavam seus trabalhos nos pequenos hotéis e pensionatos, destinados a 

acolher sujeitos de toda a espécie de passagem pela capital paulista. 

 
Foto 5: Divulgação do filme  

“A mundana” em cartaz no Cine Paramount em 09 de março de 1949 

 

Fonte:  Cine Paramount, 1949 
 

O surgimento de personagens icônicos da “Boca”, os quais, marcaram a 

história, o desenvolvimento e a decadência da região, teve na figura de Hiroito 

Moraes Joanides, o protagonista das mais diversificadas reportagens de cunho 

policial - a este foi atribuído o título de “O Rei da Boca”. 

Foto 6: Hiroito Moraes Joanides 
 sendo revistado em delegacia do centro de São Paulo em 1963 

 
         Fonte: Jornal Última Hora, de 27 de março de 1963 

 
baixo custo e rentabilidade alta, que atraiam um grande público aos cinemas nacionais. O gênero 
foi alvo de críticas tanto da direita como na esquerda-que considerava alienante-quanto da 
direita, que, sob o viés moralizante, denunciava as cenas eróticas.  
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Joanides transformou-se na principal figura da “boca” não só por seus 

delitos elucidados nas manchetes dos Jornais, mas também por construir as 

narrativas de um Campos Elíseos moderno, robusto, permissível, o qual 

confrontava com a moralidade paulistana. 

Em livro publicado em 1977 intitulado “Boca do Lixo”, Hiroito Moraes 

Joanides explana de forma minuciosa como a “boca” expandiu-se 

territorialmente: 

 

Em São Paulo, até 1953, o “submundo” da cidade, com exceção 
de algumas pequenas “sucursais”, concentrava-se no bairro do 
Bom Retiro, girando e pulando em torno do meretrício, até então 
ali oficialmente confinado.Com o fechamento da chamada 
“zona”, a prostituição “desoficializada” foi se fixando no bairro 
dos Campos Elísios, onde, em curto espaço de tempo, 
apossava-se territorialmente de toda a área circunscrita pelas 
ruas e avenidas Timbiras, São João (Pça Júlio Mesquita), Barão 
de Limeira, Duque de Caxias, Largo General Osório e Rua dos 
Protestantes, no que veio a constituir a famigerada “Boca do 
Lixo”, “O Quadrilátero do Pecado”. (JOANIDES, 1977, p.15). 
 

Ponto marcante do prólogo de Joanides, situa-se quanto à maneira em 

que identificava os frequentadores da “boca”: 

 

No recinto dessa área fervilhante de conflitos, intrigas, de 
comoções violentas, transcorreu grande parte da minha 
existência, em meio à convivência igualitária daquela legião de 
seres que, rotulados pelos Códigos, são chamados e 
conhecidos, por uma diversidade de epítetos: ladrões, 
toxicômanos, punguistas, prostitutas, vigaristas e por aí afora, e 
que prefiro, com maior propriedade, uni-los todos a baixo a 
mesma denominação comum de “desajustados sociais” 
(JOANIDES, 1977, p.15). 
 

Os adjetivos incorporados a esses grupos populacionais ainda se 

dividiam, segundo Joanides, em dois grandes grupos: o dos malandros e o dos 

vadios, acrescidos de uma subespécie: a dos boêmios.  

Ao considerar a narrativa do “rei da boca”, verifica-se que esse Campos 

Elíseos, completamente transformado pela imersão de grupos populacionais 

heterogêneos, é marcado pela estigmatização, mas também é campo de 

denúncia da lógica instituída sob os territórios empobrecidos da cidade, em que 

o aparato policial é sumariamente utilizado como contenção das formas de ser e 

agir dos sujeitos com menor poder aquisitivo. Até por volta de 1959, a “boca”, do 

ponto de vista dos “desajustados sociais”, era um local relativamente seguro, até 
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que a presença policial instituiu-se de modo intimidativo, se manifestando em 

forma de repressão. (Joanides, 1977, p. 96). 

A “boca” se tornara, de modo definitivo, um “submundo”, com a existência 

de uma cidade dentro da cidade, de uma colônia numerosa e próspera, com vida 

própria, suas  lojas, bares e restaurantes, cinemas, dentistas, farmácias, 

barbearias e salões de beleza que atendiam e serviam quase que 

exclusivamente a classe dos desajustados sociais, existindo nada mais que em 

função destes; com seus usos, costumes, modas e valores subjetivos peculiares.  

Nesta trama, a tônica da meritocracia difundida pelos jargões “São Paulo: 

terra de oportunidades”, “terra prometida” e concebida para muitos como “sonho 

paulistano”, foi utilizada como método de desqualificação moral e criminalização 

dos pobres que não adquirissem a prosperidade. Deste modo, eram julgados 

como vagabundos voluntariosos, conforme aponta Paoli: 

 

Do ponto de vista da cidade da ordem não existem 
desempregados ou pessoas à procura de emprego, são todos 
vagabundos acidentais. O universo do trabalho, a partir dos anos 
30, não comporta meios-termos: ou se é trabalhador ou se é 
vagabundo. Se o trabalho é um dever social, todo aquele que 
não trabalha é um ser anti-social, um doente. (PAOLI, 2004, 
p.79). 

 

Assim, os sujeitos pertencentes à “boca” eram considerados abomináveis, 

não toleráveis ao mundo transvestido de acepções conservadoras e 

meritocráticas, externalizadas pela falsa ideia de que todos podem alcançar o 

famigerado sucesso, basta lutar arduamente, pois há plena igualdade de 

oportunidades nessa São Paulo moderna, com postos de trabalho a perder de 

vista.  

A narrativa tecida pelo IV Centenário da cidade de São Paulo, ao vincular-

se à história oficial e com certas imagens enaltecedoras de certa concepção de 

progresso – conquistas, triunfos e glórias -, reafirma a definição da identidade da 

cidade forjada na perspectiva do progresso exaltador de uma São Paulo 

industrial, crescente, um farol brilhando para o futuro. (Rocha, 2002, p.60). 

Geograficamente falando, a “Boca do Lixo” encontrava-se num lugar bem 

localizado, perto aos locais de fácil mobilidade, o que facilitava sua propagação 

e despertava a curiosidade da sociedade como um todo, fato constantemente 
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reafirmado pela mídia. Afinal, o tal “submundo” despertava desejos, frissons, 

dissensos, contrassensos - era o lugar onde tudo era “permitido”. 

As sociabilidades da “boca” colocavam em pauta a dualidade entre o 

avanço econômico promovido pela modernização industrial iniciada no início do 

século XX e os traços de um país retrógrado em relação às definições dos 

espaços determinados aos sujeitos não complacentes com o modelo 

socialmente construído, além disso, mostrava a face da violência e negação da 

cidadania, em que teve a repressão deste local, como eixo central das ações do 

Estado. 

Com as transformações societárias ocorridas a nível mundial no fim da 

década de 1970 e com a abertura democrática do país ocorrida na primeira 

metade da década de 1980, as cidades brasileiras adquiriram novos arranjos, e 

a famosa Boca ganha o slogan - “A Boca já não é mais a mesma”. 

Candeias (2001) justifica o slogan devido ao fato de que os 

representantes dos interesses das distribuidoras de cinema americanas, bem 

como a maioria dos críticos de cinema, não apreciavam as altas bilheterias da 

pornochanchada, o que fez com que a produção de filmes em São Paulo 

decaísse de maneira significativa.  

Outro fator apontado por Candeias em relação às novas configuras da 

“boca” é o fato de que a expansão da capital atingiu toda a mancha urbana da 

cidade, fazendo com que “os indesejáveis” cidadãos, até então concentrados no 

quadrilátero adjacente à Estação da Luz, passassem a ocupar localidades 

situadas em regiões distantes das áreas centrais. 

A virada da década de 1980 para 1990 trouxe tensionamentos em escalas 

inimagináveis ao Campos Elíseos Paulistano, em que a desvalorização do 

território passa a ser subjugada à concentração de usuários de substâncias 

psicoativas na denominada “cracolândia”, localizada nos arredores das Estações 

da Luz e Praça Júlio Prestes. impulsionando a emergência de intervenções 

públicas nas problemáticas que perpassam o uso de substâncias psicoativas e 

adentram o debate do eixo da questão urbano-habitacional, traduzido pela 

perspectiva do não acesso à moradia e ao direito à cidade. 

 

 

 



52 
 

2.2 As intervenções de revitalização urbana no Campos Elíseos 

 

É o aluguel do terreno, não da casa, que constitui o objeto real 
da especulação imobiliária nas cidades de crescimento rápido 
(Karl Marx- Livro III do Capital) 

 

Foto 7: Performance realizada por coletivos artísticos e culturais atuantes no território da 
“cracolândia” 

 

 

Fonte: Fórum Mundaréu da Luz, junho, 2018 
 

A história do Campos Elíseos Paulistano, traduzido com uma das 

localidades do chamado “Centro Velho”, remonta as expressões de um 

urbanismo destinado às elites em seus primórdios, mas que foi intensamente 

reconfigurado entre as décadas de 1930-1980, cujo abandono do poder público 

deu o tom de um espaço deteriorado e habitado por camadas populacionais com 

menor poder aquisitivo, como bem apontado na seção anterior. 

No entanto, o fluxo do capital face a apropriação do espaço urbano tende, 

de tempos em tempos, realocar valor em espaços até então ignorados da cidade, 

fato implícito ao território do Campos Elíseos a partir da década de 1990, com 

maior incidência no início dos anos 2000. 

As mudanças sobrepostas à região do centro de São Paulo entre as 

décadas de 1990-2000 desmascararam as perversidades do processo de 

urbanização do capital em que o uso de determinados espaços são 

majoritariamente destinados à população com maior concentração de renda, 
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culminando na expulsão dos pobres para as bordas da cidade, tendo no advento 

do neoliberalismo os parâmetros para a transformação dos cenários urbanos em 

moeda de troca, o que a curto prazo resultou nos modelos de cidade-empresa, 

cidade-mercadoria. 

 
É nesse movimento que se constrói um dos primeiros 
fundamentos da ordem urbanística que governa a cidade, 
presente em alguma medida até nossos dias: uma região central 
investida pelo urbanismo, destinada exclusivamente às elites, 
contraposta a um espaço puramente funcional, normalmente 
“sem regra”, bem fora do centro, onde se misturam o mundão do 
trabalho e da moradia dos pobres (ROLNIK, 2003, p.17). 
 

A trama que envolve as ações de intervenção urbanística na região da 

central da capital paulista é historicamente circunscrita à esfera da rentabilidade, 

exemplo disso, foram as primeiras grandes obras ocorridas na década de 1920, 

no Parque Dom Pedro II, Avenida do Estado, Parque da Independência e Museu 

do Ipiranga, as quais serviram de justificativa para a expulsão da população de 

baixa renda que constituía um obstáculo para a expansão imobiliária da região. 

Utilizando-se das mesmas justificativas, porém com conotações 

diferentes, a década de 1990 marca o retorno de intervenções urbanísticas mais 

incisivas nas regiões do perímetro central da cidade de São Paulo, com foco nas 

quadras correspondentes à chamada “cracolândia”, a qual adquiriu tal 

nomenclatura por concentrar grande número de usuários de substâncias 

psicoativas-SPA´s, sendo o “fluxo” estabelecido nas adjacências da Estação da 

Luz, Largo Coração de Jesus, Avenida Rio Branco, Praça Princesa Isabel e 

Praça Júlio Prestes. 

O surgimento da “cracolândia” tem ligação também com a degradação 

urbana pela qual o bairro passou após a desativação do Terminal Rodoviário da 

Luz. Entre 1961 e 1982, a rodoviária foi um dos principais pontos de chegada 

em São Paulo para quem vinha de ônibus do interior e também de outros 

estados, em que o grande fluxo e movimentação de pessoas advindos das mais 

diversas partes do país fez com que se estabelecesse na região uma zona 

comercial vigorosa com hotéis, pensões, lojas, lanchonetes e restaurantes.  

No entanto, em junho de 1986, quatro anos após o fechamento da 

rodoviária, a prefeitura decidiu demolir as marquises do antigo terminal. Na 

época, o prédio abandonado já era ocupado por pessoas em situação de rua. 
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Nas palavras de Adilson Paes de Souza, tenente coronel da reserva da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo e autor do livro O Guardião da Cidade: 

reflexões sobre casos de violência praticados por policiais militares, em 

entrevista concedida ao site R7 em 25 de maio 2017: 

 

Era muito movimentada a região e tinha muito comércio. Depois, 
todo o movimento dos ônibus intermunicipais e interestaduais foi 
transferido para o terminal Tietê e a região ali da estação da Luz 
ficou abandonada. O eixo de expansão da cidade se deslocou 
para a região da Paulista e o Centro Velho ficou feio numa 
situação de abandono  
 

Fato importante situa-se quanto às inúmeras transformações 

socioespaciais que o centro vivenciou desde a sua fundação, em que a 

localidade reuniu grupos heterogêneos, os quais deram sentidos e significados 

singulares ao território, não apenas do ponto de vista da infraestrutura urbana, 

mas também, em suas formas de uso e de pertencimento. 

 

A vida cultural, econômica e política de todos os grupos sociais 
da metrópole compartilhavam um espaço que abrigava 
simultaneamente a boca do lixo e a do luxo, a sede de grandes 
empresas e uma multidão de vendedores ambulantes, 
engraxates, pastores e pregadores do fim dos tempos; homens-
sanduíche e magazines elegantes da Rua Barão de Itapetininga, 
os apartamentos luxuosos da Avenida São Luís e os chamados 
“treme-treme” feitos de kitchenettes e superpovoadas na 
Baixada do Glicério e Bela Vista. (ROLNIK, 2003 p. 46). 
 

Neste contexto, as reordenações urbanas no território a partir dos anos 

1990 foram constituídas com o objetivo de transformá-lo em um local mais 

atrativo ao mercado, pois este contava com equipamentos públicos e privados 

necessários para atrair novos investidores. Além disso, o discurso de guerra às 

drogas é, desde então, utilizado como motor para ações de “revitalização” 

urbana e, por consequência, de repressão policial. 

Em estudo divulgado no ano de 2017 pelo Laboratório Espaço Público e 

Direito à Cidade da Universidade de São Paulo- LABCIDADE, o qual acompanha 

as intervenções urbanísticas no centro de São Paulo há quase uma década, 

consta a seguinte afirmação: 

 

Em São Paulo, a política urbana aliada a guerra às drogas vem 
transformando o território, mas as obras implantadas e as 
melhorias realizadas não atendem às pessoas que habitavam – 
ou que ainda habitam os lugares. É possível verificar que os 



55 
 

empreendimentos habitacionais construídos possuem critérios e 
exigências para compra que excluem essa população; os 
espaços públicos – praças, parques, calçadas, ruas – são 
cercados, com barreiras físicas (grades, portões e muros) e 
simbólicas (presença de seguranças privados, regras e horários 
de funcionamento excludentes) que impedem o acesso e a 
estada dos que antes os ocupavam (LABCIDADE, 
PLATAFORMA PÚBLICA, 2017). 
 

Silva (2000) refere que desde os primeiros anos da década de 1990 há 

registros de que o centro de São Paulo, especialmente no entorno da estação 

da Luz, atrai e concentra consumidores de crack8, período que marca os 

registros iniciais da entrada da droga no Brasil, que de modo bastante instigante 

teria chego primeiro à zona Leste da cidade (sobretudo à região de São Mateus, 

posteriormente, às regiões da Cidade Tiradentes e Itaquera).  

A narrativa sobre a rota da droga na cidade de São Paulo, não figura como 

eixo central deste trabalho, mas nos impõe reflexões necessárias em relação à 

formação da “terra do crack” - situada no coração da maior cidade do Brasil, a 

qual ganhou notoriedade através de sua aparição pública nos anos 1990.  

Cabe ressaltar, que a “cracolândia” não é um mero logradouro físico, pois 

esta foi se deslocando no decorrer de suas mais de duas décadas de existência 

pelas imediações do grande Campos Elíseos - bairro da Luz, Bom Retiro, 

Canindé, entre outros. A localidade exprime as contradições de uma sociedade 

voltada à criminalização e repressão dos pobres, cujo o pertencimento, vínculos, 

trajetórias de vida são engolidos pelo capital, afinal, a esses sujeitos resta a 

cidade ilegal compreendida a territórios periféricos situados nas franjas das 

cidades.  

Frúgoli Jr e Spaggiari (2010, p.06) situam que: 

 
[...] A região chamada de “cracolândia” deve receber atenção 
analítica tanto como uma territorialidade itinerante quanto como 
um campo de relações. Como uma territorialidade itinerante está 
situada numa certa área urbana, mas é sujeita a deslocamentos 
que variam de acordo com a repressão e intervenção exercidas, 
além da dinâmica das relações internas. Como campos de 
relações, a região passou a ser sinônimo de degradação e 
criminalidade urbanas em razão da grande presença de usuários 
de crack- homens, mulheres, meninos e meninas em situação 
de rua ou prostituição, nas ruas dos bairros; todos eles como se 
sabe, atores urbanos associados simbolicamente a uma série de 

 
8 Substância derivada da pasta base de cocaína e demais substâncias, as quais são altamente 
tóxicas e causam dependência. Seu uso foi propagado no Brasil a partir da década de 1990. 
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estigmas como sujeira, perigo, ameaça, drogas, encrenca, 
vergonha.  
 

A abordagem dos autores remonta a conjuntura simbólica do bairro do 

Campos Elíseos Paulistano, em que notadamente após os anos de 1930, os 

“indesejáveis da cidade”- aqueles praticantes de pequenos delitos, profissionais 

do sexo, trabalhadores informais ou aqueles que não se enquadravam às regras 

comportamentais e morais, foram confinados no quadrilátero que deu vida à 

“boca do lixo”. Assim, os resultados do processo de confinamento desses 

sujeitos no território aparecem na esteira da contemporaneidade sob o legado 

de um bairro permeado por rotulações de cunho pejorativo, em que a violência 

conduzida pelo eixo Estado-mercado tem como perspectiva reafirmar o ideário 

higienista em curso nas cidades brasileiras desde meados do século XIX. 

Alvo de grandes repercussões midiáticas conduzidas pelo discurso do 

“medo”, inserem-se na agenda do planejamento urbano nos anos 1990 as pautas 

sobre a necessidade de “revitalização” do centro de São Paulo, com a 

justificativa de que a calamidade, imposta pela disseminação do uso de crack a 

céu aberto, transformou a região em um espaço inabitável.  

O “coração da cidade” de São Paulo é marcado por atividades de 

comércio varejista, atacadista e escritórios comerciais, pela concentração  de 

diversificados equipamentos culturais como a sofisticada sala São Paulo, 

Pinacoteca e Museu da Língua Portuguesa, além de ser servido por linhas de 

metrô, ônibus e trens, os quais situam-se no miolo do Campos Elíseos 

Paulistano, e que diante da reestruturação imposta ao espaço urbano, são 

utilizados como captura e valorização estratégica de agentes imobiliários 

tornando o espaço um produto-mercadoria. 

 

Voltado essencialmente ao "consumo produtivo", isto é, 
entendido como lugar da reprodução do capital financeiro em 
articulação estreita com o capital industrial (basicamente o setor 
da construção civil), que pela mediação do setor imobiliário 
transforma o investimento produtivo no espaço, sobrepondo-se 
ao investimento improdutivo, regulando a repartição das 
atividades e usos. (CARLOS, 2004, p.52). 
 

A reestruturação capitalista nos espaços urbanos, levada à cabo sob a 

dinâmica do neoliberalismo, instituiu a fragmentação social trazendo aos 

moradores e demais sujeitos, vinculados ao território das zonas centrais de São 
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Paulo, sobretudo no quadrilátero correspondente à “cracolândia”, uma espécie 

de aprisionamento disfarçado. Para Telles (1994, p.52):  

 

A crise dos anos 1990 vem colocando em discussão as 
possibilidades e limites de soluções central e globalmente 
definidas. Pois a questão não existe de forma unívoca. É 
multifacetada na ordem das causalidades envolvidas e também 
é muito diferenciada conforme regiões, cidades e grupos 
envolvidos [...] as cidades são atravessadas ou constituídas por 
uma dinâmica societária cada vez mais complexa, heterogênea, 
diferenciada, com novas clivagens surgindo e cruzando 
transversalmente a estrutura de classe, desfazendo identidades 
tradicionais e criando outras tantas, gerando uma pluralidade de 
interesses e demandas nem sempre convergentes, quando não 
conflitantes e divergentes. 

 

Verifica-se, nesse contexto, que as incidências do capital imobiliário sobre 

o solo urbano da zona central da capital paulista se constituem a partir daquilo 

que Lefebvre (1986, p.50) chamou de implosão e explosão dos centros de 

cidades economicamente ativas; tendência revelada enquanto estratégia global 

através da regeneração urbana traduzida pela “gentrificação”, terminologia 

baseada na mudança do perfil socioeconômico de populações que passam a 

habitar em áreas deterioradas, culminando na expulsão da população 

empobrecida. 

A ideia instituída pelas ações de reordenamento do centro de São Paulo 

colocou em pauta o debate sobre a “revitalização”, que em sentido literal- 

“revitalizar” significa dar vida, fato que impõe a seguinte indagação: seriam as 

vidas ali residentes sem valor para o capital? – usuários de substâncias 

psicoativas, pequenos comerciantes, moradores dos pensionatos espalhados 

pelo território passaram a ser considerados obstáculos à plena reestruturação 

espaço. 

Neste movimento, são notórias as tensões e convergências entre as 

gestões municipais da capital paulista, em que o debate sobre a localização 

privilegiada versus o perfil de seus habitantes, trouxeram estratégias de atuação 

não lineares ou contínuas no âmbito das intervenções urbanísticas, desde a 

década de 1990, a qual foi marcada pelas imposições do receituário neoliberal, 

fator que segue em curso de modo mais perspicaz no pós anos 2000. 
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Em um primeiro momento (anos 1980), os documentos oficiais 
apontavam para a necessidade de "revitalização" da área 
central. Revitalizar implicava buscar uma nova vida para o 
centro, como se a existente não fosse desejável. O que se 
procurava era, nos discursos oficiais, atrair novamente as 
classes mais abastadas que haviam se afastado da área central. 
Se não fosse possível pela moradia, que voltassem pela cultura, 
pelo patrimônio cultural existente, mas para isso muitas 
mudanças estruturais deveriam ser feitas de modo a atrair 
investimentos (tanto nacionais como internacionais, privados 
e/ou públicos). (ALVES, 2011, p.07). 

 

Ao tratar das formas como as administrações públicas direcionaram suas 

ações no território central, tem-se, no governo da ex-prefeita Luiza Erundina 

(1989-1992), a primeira grande Operação Urbana9, batizada de Operação 

Urbana Anhangabaú. Esse instrumento foi incluído no Plano Diretor Estratégico 

de 1985 e teve por finalidade promover mudanças estruturais na área central e 

capturar recursos privados, sendo o município de São Paulo o primeiro a 

implantar esse método interventivo, o qual apoiou-se nas experiências 

internacionais, em especial da Zone de Amenagement Concertée10 (ZAC) da 

França. 

A gestão Erundina retomou a problemática e propôs à volta ao Centro, 

após anos de degradação devido ao progressivo abandono pelas camadas de 

alta renda desde a década de 1960, em que os centros tradicionais foram 

deixados a deteriorar (VILLAÇA, p. 282, 1998). 

A Operação Urbana Anhangabaú objetivava a melhoria da paisagem 

urbana e ambiental do centro, melhor aproveitamento dos imóveis vagos e 

subutilizados, incentivo à preservação do patrimônio histórico e ao uso 

residencial da área.  

Dessa forma, além de finalizar as obras de reurbanização do Vale do 

Anhangabaú, a operação criou o Boulevard São João, implementou o programa 

de recuperação de cortiços e trouxe a sede da prefeitura paulistana do Parque 

 
9 A Operação Urbana (OU) é, em tese, instrumento urbanístico que introduz uma visão 
contemporânea que é solidária ao projeto urbano, pois propõe um conjunto de medidas sob a 
coordenação do Poder Público municipal integrando à participação da iniciativa privada – 
proprietários e investidores privados, moradores e usuários, no objetivo de alcançar 
transformações urbanísticas, melhorias sociais e valorização ambiental de determinado território, 
cuja degradação decorre de um esvaziamento ou mudança de uso. 
10 A ZAC (Zona de Planejamento Combinada) é um procedimento de iniciativa e interesse público 
sendo sua realização confiada ao setor privado. É usada principalmente para grandes operações 
e permite, entre outras coisas, a discussão entre os atores envolvidos no processo.  
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do Ibirapuera, na zona sudeste da cidade, para o Palácio das Indústrias no 

Parque Dom Pedro II, procurando deslocar o eixo do poder municipal para a 

cidade popular. 

As duas gestões seguintes, Paulo Maluf (1993-1996) e Celso Pitta (1997-

2000), apesar de continuarem com as discussões sobre a área central, mudaram 

o foco, privilegiando o desenvolvimento de grandes projetos imobiliários na zona 

sudoeste da cidade, área habitada pela população com mais alta renda do 

município, com a criação da Operação Urbana Faria Lima, concentrando 

investimentos pesados do poder público em várias obras viárias e na remoção 

de favelas, valorizando ainda mais os empreendimentos da iniciativa privada. 

Em contraponto, a gestão Maluf (1993-1996) cria o Programa de 

Requalificação Urbana Funcional do Centro de São Paulo- Procentro. O 

diagnóstico presente no documento de sua criação apontava para a deterioração 

funcional, ambiental e paisagística da área central, dificuldades de acesso, 

circulação e estacionamento, obsolescência e insuficiência de estoque 

imobiliário e deficiência de segurança pessoal e patrimonial (São Paulo, 1993). 

O Decreto nº 33.390/1993, que criou a Comissão Procentro, responsável 

pela implementação desse programa, definiu sua composição, colocando como 

representante da sociedade civil apenas a Associação Viva o Centro11 e 

representantes de empresas, procurando garantir uma reabilitação de caráter 

elitista. Anos mais tarde, têm-se a criação do Fórum Centro Vivo (FCV)12, o qual 

tinha como pauta a articulação para que a população com menor poder aquisitivo 

permanecesse no centro, configurando-se assim, um contraponto à Associação 

Viva o Centro. 

Os principais desdobramentos do Procentro foram a criação da Operação 

Urbana Centro, instituída na Lei nº 12.349/97 e a Lei de Fachadas nº 12.350/97. 

A Operação Urbana Centro prevê, como incentivo para promover a 

 
11 A associação Viva o Centro foi criada em 1991 reunindo representantes dos empresários e 
executivos das empresas sediadas na área central. 
12 O Fórum Centro Vivo (FCV) constituiu-se como uma organização coletiva fundada em 
dezembro de 2000. Sua criação estava associada à necessidade de um espaço para encontro, 
debates, reflexão, articulação, fortalecimento mútuo e luta na perspectiva de democratização e 
defesa dos direitos no centro da cidade , como contraponto a projetos e ações públicas e privadas 
que, em muitos casos, desconsideravam e afetavam negativamente os grupos mais vulneráveis 
ou atendiam apenas os interesses privados e de ordem econômica e imobiliária. (Dossiê 
Violações de Direitos Humanos no Centro de São Paulo: propostas e reivindicações para 
políticas públicas, Instituto Pólis, 2004) 
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requalificação da região, a alteração do Coeficiente de Aproveitamento, o qual 

indica o aproveitamento máximo de área construída de um índice a ser 

multiplicado pela área do terreno. Já a Lei de Fachadas prevê a isenção de dez 

anos de impostos municipais do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para 

os imóveis tombados que restaurem suas fachadas. 

A gestão Marta Suplicy (2001-2004), trouxe abordagens diferentes em 

relação à recuperação do centro, isso porque, ao invés de incentivar o mercado 

imobiliário via Operação Urbana, teve como perspectiva assumir a gestão do 

espaço urbano com foco nas políticas públicas, além de construir uma visão mais 

abrangente e diversificada sobre as complexidades do território. 

Assim, iniciou-se um amplo debate sobre a questão do centro conduzida 

pela administração regional da Sé, resultando na elaboração do Plano 

Reconstruir o Centro, com o intuito de intervir nos distritos que compreendem o 

centro histórico de São Paulo13, o qual foi baseado na diversidade funcional e 

social com ênfase nas atividades de moradia, emprego, cultura, lazer e 

educação. 

Em 2003, as pautas sobre a revitalização do centro passou a ser 

coordenada pela Empresa Municipal de Urbanização (EMURB) autarquia 

responsável pelas grandes obras da prefeitura, que lançou o Programa de 

Reabilitação da Área Central- Programa Ação Centro (EMURB, 2004), contudo, 

apesar deste ser baseado nas propostas de cunho social inseridas no 

Reconstruir o Centro, houve alterações significativas em função das exigências 

do Banco de Desenvolvimento Interamericano-BID, visto que a prefeitura tinha 

conseguido um empréstimo de US$ 150 milhões desse investidor para 

desenvolver o programa. 

O Programa Ação Centro estruturou-se em cinco linhas de ação: 1) 

reversão da desvalorização imobiliária e recuperação da função residencial; 2) 

transformação do perfil socioeconômico; 3) recuperação do ambiente urbano; 4) 

transporte e circulação; 5) fortalecimento institucional do município. 

 
13 Bela Vista, Bom Retiro, Brás, Cambuci, Consolação, Liberdade, Pari, República, Santa Cecília 
e Sé.  
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Ainda nesta fase, foram implementadas áreas de Zonas Especiais de 

Interesse Social- ZEIS 314 em logradouros centrais, sendo previstas intervenções 

urbanísticas através do Programa Morar no Centro, que incentivava a moradia 

social na área central. 

A administração de José Serra e Gilberto Kassab (2005-2008) e a de 

Gilberto Kassab (2009-2012) são reconhecidas pelo retrocesso no âmbito das 

políticas de intervenção urbanística para o centro, tendo a aprovação da Lei nº 

14.096/2005, a qual criou o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de 

fomentar o desenvolvimento adequado da área central do município de São 

Paulo. 

A partir desse decreto é criado um dos programas com maior densidade 

e polarização no cenário municipal - “O Programa Nova Luz”, norteado pela 

desapropriação de várias quadras próximas à estação da Luz, região que 

concentra a “cracolândia”. 

O Programa Nova Luz foi subjugado à lógica do mercado, isso porque sua 

estratégia era promover uma renovação urbana, baseada na instalação de um 

polo empresarial atrativo a investimentos dos mais variados ramos e serviços, o 

que culminou em inúmeras remoções de famílias que ocupavam prédios nas 

quadras alvo da intervenção urbanística, as quais foram ordenadas pelo até 

então subprefeito da Sé, Andreas Matarazzo. 

Outros dois fatos de importante destaque foi a criação do Programa de 

Parcelamento Incentivado- PPI, que perdoou dívidas milionárias de IPTU de 

vários edifícios vagos, e a paralisação das obras da gestão anterior, trazendo de 

volta o caráter elitista e de segregação para o centro da cidade. 

A eleição de Fernando Haddad (2013-2016) do Partido dos Trabalhadores 

(PT) para a prefeitura de São Paulo trouxe consigo a responsabilidade de 

construir propostas participativas e afirmação de políticas públicas mais 

abrangentes, no tocante à problemática inserida no território central da capital 

paulista, sobretudo, na região da “cracolândia”. 

 
14 As ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) são áreas com predominância de terrenos ou 
edificações subutilizados, situados em áreas dotadas de infraestrutura, serviços urbanos e oferta 
de empregos. São destinadas, prioritariamente, à promoção ou ampliação de Habitação de 
Interesse Social (HIS). 



62 
 

Neste sentido, têm-se, pela primeira vez, a construção de uma política 

pública específica voltada ao atendimento das demandas dos usuários de 

substâncias psicoativas em circulação pelo território, através da criação do 

Programa de Braços Abertos (DBA)15, que reuniu as pautas da saúde, 

assistência social, habitação e segurança pública na perspectiva de ampliar o 

olhar sobre as complexidades que permeiam a trajetória de vida dos sujeitos 

inseridos no “fluxo”. 

Em relação aos programas de intervenção urbana no centro, a gestão de 

Fernando Haddad (2013-2016) arquivou o Projeto Nova Luz, por considerá-lo 

inviável do ponto de vista orçamentário, e buscou diálogo com os movimentos 

sociais responsáveis por diversas ocupações na região, contudo, foi nessa 

gestão que se iniciou a articulação entre o poder público municipal e os entes 

privados para a construção de unidades habitacionais nas adjacências da 

Estação da Luz, via Parcerias Público Privadas-PPPs, o que, de certo modo, 

retomaria o modelo do “Nova Luz”, com a iminência de desapropriações e 

remoções forçadas. 

Um marco crucial para a alteração da dinâmica sócio-territorial do 

Campos Elíseos Paulistano se deu com a eleição de João Dória Junior (2017-

2018), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), em primeiro turno. 

João Dória conduziu toda a campanha eleitoral ancorado no discurso do 

“fim da cracolândia”, com forte clamor popular e total desconhecimento das 

questões sociais que envolvem o uso de substâncias psicoativas, angariou 

grande quantidade de votos. Assim, logo após ser eleito, colocou em prática tal 

proposta, fato que trataremos no capítulo III desta pesquisa. 

Concomitantemente, ocorre o anúncio da construção de 1200 unidades 

habitacionais de uma unidade do Hospital Pérola Bygton no território, ambos 

alicerçados por meio de Parcerias Público Privadas (PPPs) e sem a participação 

da sociedade civil, infringindo às prerrogativas do Plano Diretor Estratégico 

(PDE). 

 

 
15 O Programa de Braços Abertos (DBA), foi regulamentado pelo Decreto nº 55.067, de 28 de 
Abril de 2014, com o objetivo de promover a reabilitação psicossocial de pessoas em situação 
de vulnerabilidade social e uso abusivo de substâncias psicoativas, por meio da promoção de 
direitos e de ações assistenciais, de saúde e prevenção ao uso abusivo de Drogas. 



63 
 

Mais do que uma coincidência, a análise histórica e geográfica 
questiona os interesses em torno das violações nesse território. 
Sob a justificativa da fracassada guerra às drogas, o Estado abre 
espaço para uma política de reestruturação urbana excludente e 
violenta. Na região da Estação da Luz, o aumento das violações 
de direitos humanos acontece paralelamente à definição e 
execução de projetos urbanísticos, como o Projeto Nova Luz, a 
Parceria Público Privada (PPP) Habitacional da região central e 
a PPP do novo Hospital do Pérola Byigton. Essas PPPs 
ameaçam, hoje, diretamente moradores de três quadras inteiras, 
sendo que numa delas diversas pessoas já receberam a 
notificação com prazo para desocupar suas casas e comércios. 
Agora surgem outros o Redenção e o Projeto de Intervenção 
Urbana (PIU) Terminal Princesa Isabel. (LABCIDADE, 
PLATAFROMA PÚBLICA, 2017). 

 

Entende-se, portanto, que tais processos não resultam de coincidências, 

o que existe por trás dessas intervenções pautadas no discurso de “guerra às 

drogas” nada mais é do que o incremento do mercado imobiliário visando 

reconfigurar o espaço urbano de acordo com suas intencionalidades, em que a 

vida dos sujeitos empobrecidos é descartável e sem valor para a voracidade do 

capital, em sua face de apropriação de espaços altamente rentáveis. 

 

2.3 As contradições entre as ações de revitalização urbana e a gentrificação 

urbana no território  

 
“O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna 
um conceito utilizável para a análise social quando o 
consideramos a partir de seu uso, a partir do momento em que 
pensamos juntamente com aqueles atores que dele se utilizam” 
(Milton Santos, Território e Sociedade, p.22, 2002). 
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Foto 8:Ação policial realizada em maio de 2017 na “cracolândia” 
 

 

Fonte: Folha de São Paulo, maio de 2017 Folha de São Paulo 

 

São Paulo, 21 de maio de 2017, 05h00 da manhã, estrondosos barulhos 

de bombas e gritos, helicópteros circulam pelo céu do centro da maior cidade do 

país e desperta a curiosidade da grande mídia e dos moradores das quadras 

correspondentes à “cracolândia” e suas adjacências.  

O cenário é declaradamente “cenário de guerra”, representantes do 

Governo Estadual e Municipal nas figuras do até então prefeito recém eleito- 

João Dória Júnior (2017-2018) e do ex-governador do Estado de São Paulo- 

Geraldo Alckmin (2015-2018) anunciam o fim da chamada “cracolândia”, 

território que há mais de duas décadas concentra usuários de substâncias 

psicoativas a céu aberto, nas quadras correspondentes ao entorno da antiga 

rodoviária da Luz e da Estação Júlio Prestes da Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos (CPTM). 

A população pobre que reside em pensões, ocupações e outros conjuntos 

autoconstruídos também sente os efeitos das políticas de repressão, sendo 

removidas constantemente de suas moradias, em situação de transitoriedade 

permanente (ROLNIK, 2015). Em outras palavras, a “guerra às drogas” e a 

“revitalização” – motivações apresentadas pelo poder público e pela inciativa 

privada – se transformou em justificativa para remover sujeitos considerados 

indesejados e abrir espaço para outras pessoas ocuparem aquele pedaço da 
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cidade. Este quadro apenas agrava problemas mais amplos e estruturais como 

a falta de moradia adequada e o encarceramento em massa. 

O período em destaque marca o início de uma das maiores barbáries já 

ocorridas na região central da capital paulista, tendo na violência policial sua 

ancoragem para a expulsão dos que ali vivem, transitam ou circulam 

cotidianamente. 

Com as ações, muitos se questionaram sobre quais seriam os reais 

motivos para tamanha violência estatal ancorada no discurso de “guerra às 

drogas”, mas que no fundo expressavam as perversidades conduzidas pelo eixo 

Estado-mercado, na perspectiva de reconfigurar o território, dando lugar a 

grupos populacionais com maior poder aquisitivo. 

Assim, no dia 26 de maio de 2017, menos de uma semana após a 

megaoperação policial, é anunciada a construção de 1200 unidades 

habitacionais nas quadras que percorrem o entorno da “cracolândia”, geridas via 

Parcerias Público Privadas (PPPs), conforme publicação no diário oficial: 

 

Foto 9: Publicação no Diário Oficial sobre as 
 Parcerias Público Privadas da Habitação-PPPs 

 

 
 Fonte: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 26 de maio de 2017 

 

Desde o início, o projeto foi marcado por atravessamentos, sendo, o 

primeiro deles, o descumprimento às prerrogativas do Plano Diretor Estratégico 

(PDE)16, que tem em suas bases a centralidade da participação da sociedade 

 
16 O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE), de 31 de julho de 2014, é uma 
Lei Municipal que orienta o desenvolvimento e o crescimento da cidade até 2030. O PDE 
direciona as ações dos produtores do espaço urbano, públicos ou privados, para que o 
desenvolvimento da cidade seja feito de forma planejada e atenda às necessidades coletivas de 
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civil nas áreas das Operações Urbanas Consorciadas (OUC), Áreas de 

Intervenção Urbana (AIU), e Concessões Urbanísticas, além da regulamentação 

da participação popular nos Conselhos Gestores de Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS), sendo, a última, o eixo que conduz as ações nas 

quadras adjacentes à Estação da Luz. 

O território em análise é demarcado como área de ZEIS 3, a qual é 

apontada por Amore (2013) como “um nó e o fato consumado”. Isso, porque, 

segundo suas análises, o processo de demarcação de ZEIS trouxe consigo o 

aumento da especulação imobiliária em regiões que contam com esse 

instrumento, fato notório ao território do Campos Elíseos Paulistano nas últimas 

décadas. 

No tocante ao Projeto das PPPs, o ex governador Geraldo Alckimin (2015-

2019) disse, em entrevista concedida à Folha de São Paulo em 23 de janeiro de 

2017, que “ A gente quer trazer de volta as pessoas para morar no centro e 

aproximar do trabalho. A inscrição se faz no site da Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), e o sorteio dos [proprietários] 

será no segundo semestre, o prazo total é de 36 meses, mas pretendemos 

entregar as primeiras já nos 18 meses” 

Com relação ao local da obra, o terreno de dezoito (18) mil metros 

quadrados fica entre a Praça Júlio Prestes e a Alameda Barão de Piracicaba, 

onde funcionava a antiga rodoviária, tendo a previsão de construir quatro 

edifícios de 17 andares, três prédios com 12 pavimentos e um com 13 (CDHU, 

São Paulo, 2017). 

A maquete inicial do Projeto foi apresentada pelas gestões estadual e 

municipal no final de janeiro de 2017: 

 

 

 
 

  

 
toda a população, visando garantir uma cidade mais moderna, equilibrada, inclusiva, 
ambientalmente responsável, produtiva e, sobretudo, com qualidade de vida.   
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Foto 10: Maquete do Projeto de Intervenção Urbana nas quadras do Entorno da Estação da 
Luz e Praça Júlio Prestes  

 
Fonte: Habita Sampa, janeiro de 2017 

 

As contradições do projeto tornaram-se evidentes ao se debruçar nas 

falas dos trabalhadores entrevistados que atuam na Secretaria Municipal de 

Habitação, tendo a fala inicial da trabalhadora nos despertado para os interesses 

econômicos e políticos em jogo, em detrimento das demandas sociais 

historicamente existentes no território do Campos Elíseos Paulistano. 

 

Diferente das outras regionais em que os projetos urbanísticos 
são tocados pelas próprias “subs”17, o projeto no entorno das 
quadras da “cracolândia” é administrado pelo gabinete. Eles 
deixaram a regional de fora desse processo decisório do que vai 
acontecer, então os próprios moradores acabam se respaldando 
não no técnico, e sim diretamente nessa hierarquia 
(ENTREVISTADA E). 

 

 
17 Divisão administrativa e territorial das intervenções urbanas realizadas pela Secretaria 
Municipal de Habitação de São Paulo. 
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Munida de seus aparatos ético-profissionais, a trabalhadora efetiva, que 

atua como assistente social da Secretaria de Habitação, trouxe para o panorama 

geral da pesquisa a realidade de como as intervenções urbanas no território que 

compreende as quadras no entorno da Estação Luz estão sendo conduzidas 

pela administração pública, fatos esses dispostos em documentos públicos e de 

fácil acesso via Diário Oficial do município e do estado, Habita Sampa, Geo 

Sampa, Conselho Municipal de Habitação, SP Urbanismo e veículos de 

comunicação em todo o país. 

Assim, ao fazer proposições sobre os interesses dispostos no projeto a 

funcionária pública relatou: 

 

Em muitos momentos, a equipe da Secretaria Municipal de 
Habitação se questionava do porquê o projeto estava sendo 
tocado pelo gabinete... até que eu tive a coragem de perguntar, 
e a resposta foi nua e crua “é uma questão política” ... Já começa 
por aí... É óbvio que eu pude perguntar porque sou efetiva há 10 
anos (ENTREVISTADA E, 2019). 

 

As quadras alvo da intervenção, de acordo com o Plano Diretor 

Estratégico de 2014, são compreendidas nas Macrozona de Estruturação e 

Qualificação Urbana e na Macroárea Metropolitana. Trata-se de um território que 

passa por processos de mudança nos padrões de uso e ocupação e de 

reconversão econômica que concentra oportunidades de trabalho e emprego 

geradas pela existência de legados industriais herdados do passado, de novas 

atividades atribuídas, de polos de atividades terciárias, de grandes vias 

estruturais e infraestruturas que fazem parte dos sistemas de transporte coletivo 

de massa. 

 
As quadras objeto da intervenção estão classificadas pelo 
zoneamento como Zonas Especiais de Interesse Social- ZEIS 3, 
isto é, “áreas com ocorrência de imóveis ociosos, subutilizados, 
não utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em 
regiões dotadas de serviços , equipamentos e infraestruturas 
urbanas, boa oferta de empregos, onde haja interesse público 
ou privado de promover Empreendimentos de Habitação de 
Interesse Social” (COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITACIONAL, DIRETRIZES PARA A 
INTERVENÇÃO NAS QUADRAS 36, 37, 38). 
 

As quadras 37 e 38 foram indicadas no projeto como áreas a serem 

construídas as unidades habitacionais do “Complexo Júlio Prestes”, de modo 
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que, segundo informações coletadas no site da CDHU, “ O projeto do Complexo 

Júlio Prestes” terá 1202 moradias- habitação de interesse social, para famílias 

com renda mensal de $ 810,00 até $ 4.344,00 (CDHU, 2017). 

 

Foto 11:Perímetro da intervenção urbanística nas quadras 36, 37 e 38 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Habitação, 2018 

 
 

No tocante à quadra de número 36, esta possui particularidades, pois nela 

está prevista a construção de uma unidade do Hospital Pérola Byigton, referência 

em saúde da mulher e gerido pelo governo estadual. 

Neste sentindo, o processo de desapropriação da área foi conduzido em 

tempo recorde, contando com o apoio do poder judiciário, o que culminou em 

remoções forçadas de inúmeras famílias que habitavam a região há décadas, 

novamente ferindo o rito legal do Plano Diretor Estratégico (PDE). 

Raquel Rolnik, professora titular da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

da Universidade de São Paulo (FAU/USP, traçou análises sobre as investidas 

do poder público no território, a qual foi publicada em reportagem do 

Observatório de Remoções em 24 de abril de 2017: 

 

Desde a última segunda-feira, 16 de abril, o governo do Estado 
de São Paulo, com apoio da Justiça, tem removido famílias da 
quadra 36, no bairro de Campos Elíseos, no centro da capital 
paulista. Para esse terreno, o governo firmou uma Parceria 
Público-Privada (PPP) para a construção no novo Hospital 
Pérola Byington. Só que essa área da cidade é demarcada no 



70 
 

Plano Diretor de São Paulo como uma Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS), destinada à produção ou à melhoria de 
habitações sociais. Qualquer intervenção sobre uma ZEIS tem 
que ser previamente discutida em um Conselho Gestor da zona, 
que, por sua vez, precisa contar com a participação de 
moradores da região. 
 

 

Segundo consta no artigo 52 do Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, é proibida qualquer intervenção numa área de ZEIS sem que antes 

se forme um Conselho Gestor. A intervenção proposta precisa ser discutida 

nesse conselho, que pode inclusive aprová-lo ou não. Também é preciso que 

todos os moradores sejam cadastrados pela prefeitura, e que tal cadastro seja 

aprovado pelo mesmo conselho, mas nada disso aconteceu na quadra ora 

analisada. 

Contudo, houve pressão popular das entidades da sociedade civil 

atuantes no território e, diante dos questionamentos do Ministério Público, o 

governo do Estado solicitou à Secretaria Municipal de Habitação que 

constituísse o Conselho Gestor nas quadras às pressas. Por fim, apelando para 

o Tribunal de Justiça, instituiu as remoções imediatas. 

Assim, no dia 14 de abril de 2017, o Conselho Gestor da quadra 36 foi 

criado, mas logo no dia seguinte, sem que o Conselho sequer tenha sido 

empossado, quanto mais deliberado sobre qualquer aspecto da intervenção, 

funcionários da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) 

pressionavam moradores a deixar suas casas “ voluntariamente” estacionando 

caminhões e carros de polícia em frente às casas das pessoas, descumprindo 

absolutamente a lei. No dia seguinte, oficiais de justiça chegaram ao território 

munidos de mandados de arrombamento, retirando o restante das famílias e 

emparedando os imóveis da quadra, sem que os moradores e comerciantes 

tivessem tido a chance de participar de qualquer discussão sobre os rumos do 

território e das pessoas que habitam ou trabalham. (Fórum Mundaréu da Luz, 

abril de 2017). 

A imagem a seguir demonstra o caminho percorrido pelas famílias que 

foram removidas da quadra 36 e aponta a permanência desses sujeitos na 

região, os quais passaram a viver em imóveis ocupados, favelas e pensionatos 

localizados entre as quadras que correspondem às outras fases do projeto, o 
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que a médio prazo pode culminar em novas expulsões desses grupos 

populacionais. 

 

Foto 12: Levantamento realizado pelo Fórum Aberto Mundaréu da Luz sobre a remoção da   
quadra 36 e os caminhos percorridos por seus moradores após a ação 

 

 

Fórum Mundaréu da Luz, abril de 2017 

 

Aqui apontamos uma das falas do trabalhador terceirizado da Secretaria 

Municipal de Habitação, o qual atua como engenheiro e foi o responsável por 

construir as redes de diálogo com as famílias removida da quadra 36, bem como 

participou da criação do Conselho Gestor viabilizado às pressas um dia antes da 

remoção acontecer: 

 

Concentramos nossa intervenção através do cadastro das 
famílias que passaram pela remoção... depois disso, montamos 
um grupo de trabalho para estudar caso a caso, sendo ao final, 
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distribuídas 77 cartas de crédito no valor de 150 mil reais por 
família, das quais 61 já compraram imóveis em outras regiões 
da cidade de São Paulo, e o restante foi para municípios vizinhos 
(ENTREVISTADO F, 2019). 
 

Diante do relato, indagou-se sobre o valor atribuído às cartas de crédito, 

sobre as propostas para os moradores que, além de perder seu local de moradia, 

também perderam seu meio de subsistência, pois utilizavam parte de sua 

residência como pequenos comércios, e sobre os critérios para atendimento aos 

que não se enquadrassem na indenização, a exemplo daqueles que não eram 

proprietários dos imóveis ou não possuíam a documentação necessária para fins 

de comprovação. 

 

O valor das cartas de crédito foram designados a partir de um 
estudo feito pela Secretaria...sobre os comerciantes, não houve 
uma proposta específica para eles, eles foram colocados na 
indenização geral... já os moradores que não eram proprietários, 
eles foram cadastros no auxílio aluguel e vão receber um valor 
mensal de $ 400 reais. (ENTREVISTADO F, 2019). 

 

Tais colocações se inserem na trama que envolve a gentrificação em 

curso no território, isso, porque o valor da indenização não possibilita a compra 

de imóveis na mesma região que foi inflacionada pelas próprias ações de 

“revitalização”, favorecendo o processo de expulsão da população pobre do 

território. Além disso, existem outras problemáticas que se expressam nas 

condicionalidades para que estes sujeitos sejam atendidos de forma definitiva, 

as quais são expressadas pela entrevistada (E). 

 

Então, estamos falando de dinheiro público que vem do Estado, 
a gente tá falando de construtoras que vão ganhar com isso, nós 
estamos falando de pessoas que serão retiradas desse território, 
e que provavelmente não conseguirão as próprias cartas de 
crédito... Alguns foram descartados por não ter determinada 
documentação, por não ter o padrão exigido (ENTREVISTADA 
E, 2019). 

 

Assim, voltamos nossas reflexões novamente ao marco legal do Plano 

Diretor, que prevê que os moradores das áreas de ZEIS precisam, 

prioritariamente, ser atendidos no local onde já estão, e que a área precisa ser 

destinada também, prioritariamente, para a construção e moradia popular. Sem 

levar nada disso em conta, e sem discutir com a população local, o governo 
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removeu famílias, destruiu formas de manutenção e subsistência – como no caso 

dos pequenos comerciantes –, e segue operando como um estado de exceção, 

em que a negação de direitos básicos dá o tom da barbárie nos cenários 

urbanos. 

A contradição entre a legislação e o projeto cidade-mercadoria se 

expressam no Campos Elíseos através da fala elucidada pela Entrevistada (E): 

 

Naquela região tem a participação do gabinete, participação da 
coordenação - nas outras regiões, por exemplo: Cidade 
Tiradentes, Grajaú, não tem a participação dessas pessoas 
porque elas não são interessantes para o mercado...Bom... mas 
aqui estamos falando de uma área privilegiada, com uma boa 
infraestrutura urbana, com equipamentos sociais e culturais, 
com algo que dá pro mercado lucrar, então entendem que “ Pra 
que eu vou deixar esse pobre miserável aí (ENTREVISTADA E, 
2019). 

 

As marcas desse processo podem ser traduzidas por aquilo que GLASS 

(1963) descreveu a maneira como as facetas do capital são imbuídas a realocar 

valor em espaços da cidade considerados desvalorizados, a qual denominou de 

gentrificação, e que ao longo das transformações geopolíticas em nível mundial 

ganhou base conceitual ainda mais ampliada, conforme apontado por Hamnet, 

p.1995, p.16): 

 
A gentrificação é um fenômeno ao mesmo tempo, físico, 
econômico, social e cultural. Ela implica não apenas uma 
mudança social, mas também uma mudança física do estoque 
de moradias nas escalas de bairros; enfim, uma mudança 
econômica sobre os mercados fundiário e imobiliário. É uma 
combinação de mudanças sociais, físicas e econômicas que 
distingue a gentrificação como um conjunto ou processos 
específicos.   
 

O contexto apresentado no Campos Elíseos é nitidamente vinculado a 

esse processo, pois não se trata mais de um fenômeno pontual, mas sim de um 

procedimento dirigido e generalizado, associado a projetos de “regeneração” 

urbana. Entre os traços de tal gentrificação generalizada, Smith (2006) identifica: 

a influência do processo de setores culturais e comerciais, as parcerias público-

privadas, a presença de capital global, bem como a forte repressão, seguida de 

engajamento por parte dos moradores deslocados ou movimentos políticos de 

oposição à gentrificação. 
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Outro fato que remonta o modelo urbano do Campos Elíseos situa-se 

naquilo que Arantes (2012, p.47) chamou de “isca ou imagem publicitária”, cujas 

investidas do capital imobiliário são disseminadas através do discurso do novo 

sobre o velho. 

O aparato midiático e publicitário é também apresentado pela 

Entrevistada (E), quando buscamos apreender suas percepções sobre as 

gestões municipais na cidade de São Paulo durante a última década, período 

em que atua na Secretaria de Habitação Municipal. 

 

Além da grana envolvida, tem a questão da publicidade, da 
publicização daquele espaço, afinal, qual foi o governo que 
conseguiu fazer, qual foi o partido que tá revitalizando a região 
central... então isso... esse marketing ele é muito importante 
para a política... não esquecendo que a  Secretaria é uma 
secretaria extremamente partidária, hoje ela tá na mão do PRB, 
o partido da Igreja Universal. (ENTREVISTADA E, 2019). 

 

Deste modo, retomamos questões intrínsecas à realidade da formação 

sócio-histórica do Brasil, em que a política é subjugada aos interesses de 

pequenos grupos, interferindo, assim, na vida dos que dependem das migalhas 

para sobreviver. 

Ainda sobre as diferenças sobre como as gestões municipais agiram na 

última década em relação às dinâmicas urbano-habitacionais do centro de São 

Paulo, a Entrevistada (E) pontua que: 

 

De modo geral, as gestões municipais que acompanhei nesses 
10 anos como trabalhadora concursada da Secretaria Municipal 
de Habitação, tiveram suas ações voltadas para o mercado, mas 
é claro que de modos ora mais incisivos, ora menos incisivos, de 
acordo com a correlação de forças e mediação partidária e de 
projeto político (ENTREVISTADA, E, 2019). 

 

Ao considerar as perspectivas inseridas neste capítulo, conclui-se que as 

estratégias de transformação sócio-territorial, adotada pelo poder público, têm 

interesses que ultrapassam as esferas de um “mero” projeto de revitalização. O 

Campos Elíseos, encontra-se no centro de uma disputa não apenas do ponto de 

vista estrutural, mas é também simbólico, porque interfere nas formas de vida 

dos sujeitos afetados pelas perversidades instaladas no território, as quais visam 

expurgar os “indesejáveis da cidade” para dar lugar aos seus interesses. 
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Além disso, destacam-se as origens higienistas impostas aos cenários 

urbanos do país, e expõem-se as permissibilidades do Estado em relação à 

flexibilização das legislações e à “politicagem” arraigada em nossa formação 

sócio-histórica, cujas bases colônias encontram-se de pé na 

contemporaneidade. 
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CAPÍTULO III – CAMPOS ELÍSEOS EM DISPUTA: AS ESTRATÉGIAS DE 

ORGANIZAÇÃO COLETIVA FRENTE À GENTRIFICAÇÃO URBANA 

 
“A ordem capitalista produz uma subjetividade própria, 
subjetividade essa que determina constrangimentos a nível 
espacial. A formação do território revela - é cenário, instrumento 
e resultado- a contínua luta de dominação e insubmissão. Às 
arquiteturas disciplinares e enquadradoras sobrepõem-se 
formas particulares de apropriação, vivencias cotidianas 
específicas que acabam por produzir territorialidades novas e 
imprevistas” (Guattarri, A produção de subjetividades no 
contexto do capitalismo, p.109, 1985) 

 

As disputas pelo controle e as formas de uso do território do Campos 

Elíseos Paulistano figuram-se como uma das temáticas de maior repercussão 

nos meios de comunicação do Brasil, as quais se pautam no tom apelativo para 

disseminar as informações. 

Diante das complexidades que permeiam o território, esse capítulo aborda 

as estratégias de organização coletiva, frente à gentrificação urbana, e sobre a 

consequente expulsão e violência conferida à população pertencente às quadras 

alvo das intervenções urbanísticas de “revitalização”. 

 

3.1 O Fórum Mundaréu da Luz e as insurgências urbanas 

 
Foto 13: Apresentação do Fórum Mundaréu da Luz e suas propostas de intervenção  

 

 

Fonte: Fórum Mundaréu da Luz, 2017. 
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O território também representa o chão do exercício da cidadania, pois 

cidadania significa vida ativa no território, onde se concretizam as relações 

sociais, as relações de vizinhança e solidariedade, as relações de poder. É no 

território que as desigualdades sociais tornam-se evidentes entre os cidadãos, 

as condições de vida entre os moradores de uma mesma cidade mostram-se 

diferenciadas, a presença/ausência dos serviços públicos se faz sentir e a 

qualidade destes mesmos serviços apresentam-se desiguais (Koga, 2011, p.33) 

As impressões contidas na análise de Koga, quando traduzidas para os 

sentidos territoriais que abarcam o território do Campos Elíseos Paulistano do 

ponto de vista das organizações coletivas no tocante à pauta da luta pela 

permanência da população no local e o atendimento às suas reinvindicações, 

revelam-se enquanto elementos constitutivos de cidadania. 

Assim, tem-se a partir das violações transmitidas pelo poder público em 

parceria com a iniciativa privada, uma série de articulações, as quais culminaram 

na organização de um potente instrumento de luta coletiva- “O Fórum Mundaréu 

da Luz”. 

O Fórum Mundaréu da Luz agrega diferentes atores em um processo que 

busca contemplar vozes historicamente silenciadas pelas intervenções 

urbanísticas empregadas neste território, sendo essa uma de suas principais 

estratégias adotadas para enfrentar, de forma propositiva, as questões 

complexas presentes no território, que vão desde as precariedades habitacionais 

e vulnerabilidades sociais à presença de um enorme patrimônio cultural material 

e imaterial, em constante construção e renovação. 

Em diálogo realizado com um dos representantes do Mundaréu e 

pesquisador do Observatório de Remoções vinculado à Universidade de São 

Paulo (USP) e Universidade Federal do ABC (UFABC), este aponta os principais 

elementos que levaram à junção das pautas e reinvindicações através do Fórum: 

 

O Fórum Mundaréu da Luz surge logo após as ações da gestão 
Dória, num cenário de negação das políticas públicas e a 
recorrente violência repressão estatal. Neste quadro, a ação 
policial de maio de maio de 2017 foi muito desproporcional em 
relação às problemáticas existentes na “cracolândia”, em que os 
usuários de drogas são vítimas do modelo que criminaliza, 
sobretudo, pobres e negros. Então, a gente resolve se debruçar 
no território “epa epa epa” calma aí, juntou o estudo que a gente 
já tem com as transformações urbanas, que é um estudo que 
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envolve a discussão desse modelo entre o poder público e a 
iniciativa privada, esse modelo de governança neoliberal, juntou-
se à isso as práticas das remoções e violência. 
(ENTREVISTADO D, 2019). 
 

Neste movimento, nota-se que as estratégias o ideário da coletividade se 

expressou no Fórum a partir de estratégias de junção de diversos coletivos que 

atuantes na região, mas que não dialogavam: 

 

A gente pensou “pô”, temos que estar mais ali, então a ideia não 
era criar nada novo, mas sim fortalecer o que já estava rolando. 
A gente percebeu que tinha uma variedade de grupos, de 
pessoas atuando na região em diferentes temáticas, em 
diferentes frentes de ação, então resumidamente se tinha, 
grupos que trabalhavam com a redução de danos nessa chave 
antiproibicionista e numa chave também da Luta 
Antimanicomial. Você tinha uma série de coletivos culturais com 
uma atuação bem enraizadas e presentes no território, tinha 
pessoas que trabalham a questão do patrimônio porque essa é 
uma região que tem prédios históricos tombados e tudo mais. 
Tinha trabalhadores da saúde e da assistência social, os 
urbanistas... Então você tinha uma série de pessoas que já 
atuavam no território, mas que até então pouco conversava, 
pouco trocava repertório. (ENTREVISTADO D, 2019). 
 

Quando indagado sobre as pretensões do Fórum, o entrevistado explicou 

a maneira como têm-se dado as articulações e quais as intencionalidades das 

mesmas no âmbito do que vem acontecendo no território: 

 

Então o Fórum Mundaréu da Luz, mais que um coletivo, mais 
que uma entidade, ele é uma articulação entre atores coletivos 
e individuais, especialmente de troca de repertórios...Então 
nessa articulação de repertórios que a gente começa a ter 
algumas ideias, e pensar como a gente poderia além de resistir, 
propor alternativas ao que tava rolando, para não ficar só no 
lugar da resistência... Então pensamos porque não elaborar uma 
proposta alterativa para esse território (ENTREVISTADO D, 
2019). 
 

Fato marcante no território situa-se quanto à presença de órgãos de 

pesquisa vinculados à diversas Universidades, as quais têm como pauta intervir 

para além da análise acadêmica, estas têm como propostas a elaboração de 

instrumentos que sejam capazes de traçar novos panoramas ao território, com 

foco no respeito às diversidades e às singularidades que perpassam a vida 

cotidiana local, ou seja, os vínculos, desejos, identidades, e o pertencimento 
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daqueles que ali vivem ou transitam todos os dias. Isso é apontado como um dos 

principais eixos do coletivo segundo o entrevistado. 

 

É importante dizer que a presença das Universidades no 
território não se deu apenas no âmbito da pesquisa, inclusive 
porque temos um compromisso de incidir politicamente nas 
pautas urbano-habitacionais e denunciar violações de direitos 
direcionadas pelas remoções forçadas (ENTREVISTADO D, 
2019). 
 

Deste modo, as entidades que agregam o Fórum elucidaram suas 

perspectivas para um território mais justo e abarcando todos os sujeitos a ele 

pertencentes, através do “Projeto Campos Elíseos Vivo”, o qual foi lançado em 

abril de 2018. 

O projeto foi elaborado por diversas instituições e profissionais das mais 

variadas áreas, como urbanismo, saúde, direito, cultura e serviço social, e é o 

resultado de uma série de debates realizados junto com a população. O projeto 

mostra que, utilizando apenas imóveis vazios e subutilizados do bairro Campos 

Elíseos, seria possível viabilizar 3.500 unidades habitacionais ou comerciais, 

sem precisar demolir prédios históricos nem remover a população local. 

A prefeitura e o governo do Estado de São Paulo preveem a construção 

de um empreendimento habitacional e de um hospital no local, que serão 

viabilizados por meio de uma Parceria Público-Privada (PPP). Para concretizar 

o plano, as gestões têm muitas vezes praticado ações violentas contra a 

população, numa estratégia para limpar o terreno que não prevê atendimento 

digno nem para moradores nem para comerciantes ou usuários de drogas. 

No atual cenário de autoritarismo, que silencia especialmente pessoas em 

situação de vulnerabilidade e que determina a remoção de moradores e 

comerciantes da região da Luz (com data e hora marcada, mas sem qualquer 

alternativa adequada de acolhimento), uma proposta que tem o diálogo como 

premissa é urgente. (Fórum Mundaréu da Luz, 2018). 

 
A elaboração de um plano alternativo para esse território foi 
construída muito na linha de que seria possível pensar em uma 
outra política urbana e social para esse território, pensando nisso 
partimos de um pressuposto básico que seria a participação das 
pessoas...Então em 2017, 2018 e 2019, desenvolvemos uma 
série de encontros com metodologias cartográficas, de leituras 
territoriais, contando com a presença de moradores dos 
pensionatos, as crianças, os adultos, grupos de ciganos que vão 
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e voltam para o território há anos, pessoas que há mais de 40 
anos são comerciantes no bairro, mulheres que são chefes de 
família e trabalham entregando marmita ali mesmo,  assim 
notamos o que estes sujeitos tinham visões muito diversas o que 
enriqueceu o processo. Então a gente pensou no diálogo com 
esses moradores, no diálogo com pessoas que circulam pelo 
fluxo, as pessoas que estão em condição do uso da droga, e 
também diálogo com quem compõe o Fórum, que são agentes, 
militantes que atuam no território... essa era a ideia geral e a 
partir dessa ideia, a gente conseguiu construir uma proposta que 
é o “Campos Elíseos Vivo”. (ENTREVISTADO D, 2019). 
 

Durante vários meses, o grupo se reuniu com moradores e as entidades 

inseridas no Fórum Mundaréu da Luz e criou atividades lúdicas, práticas 

artísticas, grupos e rodas de conversa; além de intervenções de psicoterapia 

direcionadas por alunos do curso de psicologia do Mackenzie, a fim de trazer o 

mínimo conforto à população frente às intensas mudanças e ações de violência 

e repressão, proferidas pela Polícia Militar (PM) para dar suporte à construção 

dos empreendimentos habitacionais das PPPs. 

 

Foto 14: Atividade Coletiva com moradores (adultos, idosos e crianças) residentes nas quadras 
alvo das intervenções 

   
                                           

Fonte: Fórum Mundaréu da Luz, 2018 

 

 

Os resultados dessas séries de encontros ocorridos no ano de 2017 foram 

elementares para concretizar o projeto “Campos Elíseos Vivo”, sendo este 



81 
 

pensado de modo a atender as demandas de todos os sujeitos presentes no 

território, sejam eles moradores ou frequentadores do “fluxo”. 

Deste modo, as bases do projeto foram apresentadas de acordo com a 

imagem abaixo ilustrada: 

 

Foto 15: Maquete do projeto alternativo elabora pelo Fórum Mundaréu da Luz, intitulado 

“Campos Elíseos Vivo” 

 

 
 

Fonte: Fórum Mundaréu da Luz, 2018 

 

Uma das questões mais preponderantes do Fórum é que este tem entre 

seus objetivos, não apenas a incidência institucional, a qual merece destaque 

para que se consiga alcançar o atendimento das demandas inerentes à 

população que habita no território, mas também um espaço de ações 

performáticas com o intuito de provocar reflexões coletivas e impactos em 

escalas mais abrangentes.  

Nesta direção, o entrevistado (D), refere que: 
 

 

Além do Campos Elíseos Vivo enquanto uma proposta e 
também enquanto uma performance, porque a ideia é também 
tentar aplicar ele e tentar pré figurar o que seria esse projeto, é 
uma forma de pensar outra ideia do que seria esse território. A 



82 
 

gente também tem uma outra frente que é importante destacar, 
que é a disputa institucional... né então, tem essa luta mais no 
campo de uma insurgência, de um questionamento, mas a gente 
também tem uma luta no campo institucional de 
acompanhamento dos espaços de participação que existem. A 
gente fez reuniões com o secretário da saúde, de habitação, com 
a SP Urbanismo, buscando aí outras formas de incidência e 
interlocução (ENTREVISTADO D, 2019). 

 

Em relação aos ganhos objetivos do Fórum quanto ao que vem ocorrendo 

no território, o entrevistado foi indagado sobre os efeitos do Projeto Campos 

Elíseos Vivo junto ao poder público, e este trouxe importante reflexão em relação 

aos resultados objetivos e subjetivos de processos de luta coletiva: 

 

Se a gente pensar na aplicação prática do projeto Campos 
Elíseos Vivo, a gente vê uma grande derrota, mas a gente 
também vai ter alguns pontos que é legal destacar... acho que o 
principal ponto de ganho é você ter a possibilidade de articulação 
desses repertórios, então você juntar a agenda da luta 
antimanicomial... Acho que essa chave do antiproibicionismo e 
direito à cidade... isso é genial! Então você conectou pessoas de 
luta que acabaram se conhecendo e estabelecendo conexões... 
Você trouxe alguns moradores, algumas lideranças que 
surgiram ao longo desse processo... Então a gente conseguiu 
nesse processo do Mundaréu, dar forças para algumas 
lideranças locais (ENTREVISTADO D, 2019) 

 

Ao considerar, essas falas, buscou-se proposições sobre as tramas que 

envolvem a localidade e os danos causados aos moradores que já passaram por 

remoção, ou seja, que perderam suas casas, e aqueles que além de perderem 

o local de moradia, perderam também, seu meio de subsistência. 

 

O caso mais emblemático é do Sr P... ele perdeu a casa, mas 
segue com a quitanda, mas todo esse processo de estigma 
desse território faz com que ele não tenha condições nenhuma 
de vender ali na sua mercearia... Foi gerado uma série de 
impactos que não só materiais, são dos vínculos, das memórias, 
dos afetos que você tinha com aquele território, não é só uma 
perda material.  Os nossos ganhos não são só materiais, nossas 
perdas também não (ENTREVISTADO D, 2019). 
 

Neste momento, a entrevista teve que ser interrompida, porque na data e 

horário que agendamos a conversa ocorria mais uma das ações de repressão 

policial, voltada contra os usuários de substâncias psicoativas. Era dia 09 de 

maio de 2019, data que inclusive uma frequentadora do chamado “fluxo” perdeu 

sua vida diante da barbárie instaura pela guerra às drogas. 
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Caminhar da Estação da Luz até o Teatro Faroeste, para encontrar o 

representante do Fórum Mundaréu da Luz, fez com que a perplexidade tomasse 

conta de mim. Era um cenário acalorado pela disputa da política burguesa versus 

aqueles que tiveram suas vidas dizimadas pela perversidade da negação dos 

direitos mais básicos. 

Ao tocar nesse assunto direcionando-o para o debate da gentrificação e 

especulação imobiliária em curso no território, o entrevistado trouxe 

apontamentos importantes a respeito dessa questão: 

 
Eu particularmente não acho que é gentrificação o que está 
acontecendo aqui; primeiro porque o processo de expulsão, 
valorização e disputa tem outros contornos, que não é só uma 
disputa pela substituição da população pobre para uma 
população rica, até porque se a gente pegar o perfil das pessoas 
que estão morando nas PPPs são funcionários públicos, galera 
com faixa de renda de 2 a 3 salários mínimos.. O que a gente 
tem aqui é uma das facetas desse genocídio, é o que Archile 
Membe trabalha muito bem, que seria o conceito que traduziria 
o conceito de necropolítica18, que é o domínio da morte de quem 
é matável, quem é o descartável... Aí você tem dois dispositivos 
que operam de forma conjunta, que é a guerra às drogas como 
justificativa para criar o Estado de exceção onde tudo pode, 
então você pode demolir pensão com gente dentro, isso não é 
gentrificação, é pior (ENTREVISTADO D, 2019). 
 

Em maio de 2017, a mando de João Dória Júnior, até então prefeito da 

capital, um imóvel foi demolido com pessoas dentro, o que pode parecer 

inacreditável ganhou as manchetes de jornais do Brasil e do mundo, pois até 

mesmo os setores mais conservadores se viram abismados com tamanha 

violência. 

 

 

 

 

 

 

 

 
18 Teoria alicerçada no debate sob quais condições práticas se exerce o direito de matar, deixar 
viver ou expor à morte. Seu principal teórico é o Camaronês Archile Mbembe, autor de vários 
livros, artigos e ensaios sobre a temática. 
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Foto 16: Pessoa é ferida durante a demolição de um imóvel na região da “cracolândia” com 

pessoas dentro em maio de 2017. 

 
 

Fonte: Folhapress, maio de 2017 

 

Tal ação foi mais uma vez justificada pela emergência de eliminar focos 

de tráfico e o uso de substâncias psicoativas em imóveis subutilizados na região, 

tendo no clamor popular suas bases de legitimidade. 

Marino (2019) aponta que essa união macabra entre a política urbana e a 

guerra às drogas é também uma união entre o legal e o ilegal, entre o “massacre 

e a burocracia”, ou seja, configura a serialização de mecanismos técnicos 

(reintegrações de posse, internações forçadas, apreensões) para conduzir as 

pessoas a condições-limite, inclusive a morte. Tais mecanismos são reforçados 

por estereótipos racistas e classistas, que enquadram sujeitos vulneráveis como 

“traficantes”, “nóias”, “vagabundos” e, por isso, matáveis ou descartáveis. São 

relações contraditórias entre o Estado e grupos armados (milícias urbanas, 

facções, paramilitares, exércitos privados) que controlam o comércio da 

droga delimitando territórios como “mundos da morte, […] nos quais vastas 

populações são submetidas a condições de vida que lhes conferem o status de 

mortos-vivos”. (MBEMBE, 2016, p.138). 
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Seguindo esta análise, nota-se que o Campos Elíseos Paulistano é 

composto pelo aparato militarizado, em que as figuras da Polícia Militar (PM) e 

da Guarda Civil Metropolitana (GCM) são os interlocutores da violência 

disparada pelo poder público, em que a figura do inimigo comum  foi construída 

sob as bases escravistas e coloniais que jamais deixaram de existir no Brasil. 

Na essência do argumento, está a ideia de guerra permanentemente e 

sem limites que está intensificando radicalmente a militarização da vida urbana. 

Longe de ser novo, o processo apenas acrescenta toques contemporâneos a 

transformações contínuas-política, cultural e econômica – que juntas, funcionam 

para normalizar a guerra em si, além dos preparos para a guerra. (GRAHAM, 

2016, p.121). 

Ao considerar a análise sobreposta, a partir das falas do representante do 

Fórum Mundaréu da Luz, verifica-se que as formas insurgentes e coletivas de 

atuação frente à barbárie instituída pelo eixo da “guerra às drogas”- “especulação 

imobiliária” e a “expulsão dos pobres de áreas centrais” são, na 

contemporaneidade, as únicas estratégicas políticas diante do avanço do 

reacionarismo e negação de direitos a nível mundial. 

É importante destacar, também, que mesmo com derrotas significativas 

em relação ao atendimento às demandas da população do território, a 

organização coletiva apresentou-se como um levante de novas lideranças, de 

formação política, e de resistências em todas as esferas do urbano na 

cotidianidade do território. 

 

 

3.2. Entre o direito de morar no centro e as remoções forçadas 

 
“O fenômeno da urbanização capitalista acirra as relações de 
contrastes entre o belo e o disforme, os prazeres e as dores, a 
riqueza e a miséria. Emergem planos e propostas de gestão de 
cidades como mecanismos de controle participativo ou 
autoritário, para dar conta de processos segregativos” (SÁ, A 
cidade, a reestruturação produtiva e a nova ordem mundial, 
p.15,2002). 
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Foto 17: A linha do tempo da transitoriedade de sujeitos que vivem em ocupações do centro    
de São Paulo 

 

 
Fonte: Observatório de Remoções, maio de 2018 

 
 

Em maio de 2018, um incêndio de grandes proporções atingiu uma das 

maiores ocupações prediais situadas no Centro de São Paulo, a Ocupação do 

Largo Paissandu. As chamas incontroláveis fizeram com que o prédio 

desabasse, culminando na morte de 6 pessoas, entre elas, duas crianças. 

A imagem que abre esse item, é a linha do tempo construída pelo 

LABCIDADE, que aponta a transitoriedade das famílias residentes em 

ocupações na cidade de São Paulo, fato que reafirma a ausência de uma política 

de desenvolvimento urbano-habitacional que seja capaz de atender aqueles que 

não têm onde morar e veem, nas ocupações, as únicas alterativas para terem 

um teto. 

É diante desse cenário que este capítulo pretende direcionar suas 

proposições, que contará com a fala dos moradores das quadras 37 e 38, do 

Campos Elíseos Paulistano, as quais serão desapropriadas para a construção 

dos prédios das unidades habitacionais das Parcerias Público Privadas (PPPs). 

A narrativa ora circunscrita, é fruto do diálogo realizado em junho de 2018 

com três moradores, sendo estes: uma proprietária que habita na região há mais 

de trinta anos, seu filho que nasceu e cresceu no território e já é adulto, e uma 

moradora de um pensionato. Todos os imóveis serão demolidos para dar lugar 

às torres do Complexo Júlio Prestes. 
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Morávamos em quarto de  pensão,  ele  morava  em  quarto  de  
pensão,  eu morava em quarto de pensão, e era bem pequeno, 
eu não tinha costume, eu não  conhecia  este  tipo  de  moradia.  
Na  Bahia  a  gente  morava  naquela  casa grande,  não  tinha  
tanto  conforto,  mas  era  uma  casa  grande,  pelo  menos  no 
tamanho  era,  e  aqui  muito  apertadinho,  e  uma  pia  é  para  
várias  pessoas usarem, o banheiro, tinha que esperar para o 
outro utilizar, não é legal. Não é um jeito bom de morar, mas dá 
pra morar provisório. Mas tem gente que passa a vida toda 
morando assim. Então, o que acontece? Eu falava pra ele: “Não, 
a gente tem que comprar um lugar ou sei lá, morar em um lugar 
maior, alugar outro, né?” Aí ele falou: “Tá bom”. Aí teve um 
acontecimento lá, um incêndio, aí foi mais uma motivação para 
sairmos mesmo. Aí alugou uma Kitnet, já era um espaço bem 
mais agradável. (ENTREVISTADA A). 
 

A fala aqui redigida faz parte da entrevista realizada com a Entrevistada 

(A), e com seu filho Entrevistado (B), numa fria tarde de domingo de junho de 

2018. 

O conteúdo inicial das proposições foi direcionado com a finalidade de 

entender como a entrevistada chegou ao local nos anos 1980, quando migrou 

da Bahia para a capital paulista, se casou, e no início dos anos 1990 teve seu 

primeiro filho, o qual cresceu acompanhando as transformações presentes no 

território. 

O início do diálogo perpassou as memórias de ambos em relação ao 

bairro, tendo como perspectiva abarcar o espaço-tempo das configurações 

territoriais de acordo com a idade de cada um, sendo que, no caso da 

entrevistada (A), ela descreveu sobre como o território era nos anos 1980. 

 

“A Praça Júlio Prestes era muito boa naquele tempo, era 
limpinha, não tinha bagunça, tinha uma fonte muito bonita, meu 
esposo era fotógrafo, trabalhava lá tirando fotos na Praça, foi lá 
que a gente se conheceu e logo fomos morar no quartinho de 
pensão” (ENTREVISTADA A). 
 

Já seu filho, entrevistado (B), faz referência ao início das complexidades 

relacionadas ao uso de drogas no bairro “Eu era criança e lembro que tinha” 

(sic). E era assim, na época era um grupo, assim, de 20 indivíduos, 30, e eu 

achava que era álcool, e pensava “nossa que lugar perigoso” (sic). 

A família em questão é proprietária do imóvel desde os anos 1998, quando 

deixaram de residir em pensionatos e compraram a casa onde vivem desde 

então. 
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Quando trago o diálogo para o cenário das drogas, do excesso de 

pessoas aglomeradas vivendo nas ruas do entorno da região em que moram, a 

entrevistada (A) pontua que: 

  
Isso foi acontecendo bem devagar, foi indo acontecendo. E 
ninguém foi tomando providências para as coisas mudarem. 
Elas... elas foi assim, gradativamente, como estou te falando, até 
que tipo 2005, 2006 a coisa foi se agravando... foi aí que a gente 
começou a sentir, a pesar...aí eles que eles foram, e começaram 
a desapropriar imóveis pra derrubar, depois que o pessoal 
começou a ficar na porta.. Não tinha como o pessoal não estar 
na vista! Estava na vista, todo mundo via! Aí o que eles queria 
fazer para acabar com isso. (ENTREVISTADA A). 

 

Ao datar esse processo, verifica-se que a fala da entrevistada condiz com 

o período em que a Lei de Incentivos Seletivos foi aprovada pelo governo 

municipal no ano de 2005. Período em que se deu início às intervenções 

repressivas contra usuários de substâncias psicoativas na tentativa de “limpar” 

a região, que naquele momento já era vista por seu potencial de transformar-se 

em um local mais atrativo ao mercado. 

Um dos momentos mais marcantes das entrevistas realizadas com mãe 

e filho foi quando o entrevistado (B) tocou na espinha dorsal da sociedade 

brasileira - o racismo -, instituído aos cenários urbanos enquanto elemento de 

segregação e violência estatal. 

 
Eu  ficava  jogando  no  computador,  às  vezes dormia à tarde 
e eu via. Chegava um ônibus, e não era aqueles de gente do 
Maranhão, aqueles assim, assim, de transporte, parecia assim, 
digamos assim,  navio  negreiro. Jogava  lá, “vai, sai daqui!” E 
tirava  eles  pro  ônibus.  Aí, a cada 15 dias, aparecia um outro 
ônibus, e assim, característico já esse ônibus, tiravam  eles  
aqui, e  iam  jogando. Porque  assim, até  hoje, não  tem  lógica  
de dizer assim, ah, o cara é viciado e tudo mais e ele fala assim 
“Ah eu vou lá pra cidade de São Paulo”, sendo que lá tem. Não! 
Muitos foram trazidos. Que nem, houve  um  caso,  de  flagrante  
mesmo,  em  Santos,  a  perua  de  Sorocaba,  da prefeitura,  
que  jogou  pessoas  que  moravam  na  rua,  assim,  jogaram  
lá.  Pra que? Pra delegar essa situação. Então, assim, tem 
muito caso desse. Aí elas pega, iam pra outra cidade, Cubatão, 
aí manda  pra outra cidade, e fica  isso. Então,  isso  foi  
construído.  Então,  assim,  você  cria  um  conflito,  depois  você 
oferece  a  solução. “Ah,  nós  criamos  aquele  projeto, pra  
mudar  a  região, pra mudar  a  área,  e  não  sei  o  que...” e  
cria  coisas  mirabolantes,  na  época  o Kassab criou aquele 
projeto Nova Luz, então isso, foi oferecer soluções, que não 
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ocorreram, ficaram no papel. Beleza. Aí apareceu o próximo 
(ENTREVISTADO B, 2018). 

 

Esse relato aponta, mais uma vez, para a historicidade do Campos 

Elíseos, em que os “indesejáveis” da cidade foram sendo encurralados neste 

espaço, como já foi expresso neste trabalho. 

Fato recorrente nas entrevistas foi a temática do medo e da violência 

sobreposta ao território. Embora referem não sentir medo, pois se acostumaram 

a viver dessa forma, dizem se sentirem incomodados com a presença de 

usuários de substâncias psicoativas na porta de casa. 

 

Tinha situações que eu  ía saí  ou  ía  chega  de  algum  lugar,  
e  a  rua estava  infestada,  essa  faixa  aqui,  estava  infestada.  
E  assim,  eu  não  sei  se posso chamar de sorte, nunca chegou 
um caso, assim, que chegou um assim... de derrubar, de ter que 
abordar, assim, casos de violência mesmo, caso de sair no 
prejuízo, nunca teve, mas assim, pela situação da região, era pra 
ter, não só casos de... Acho que é sorte mesmo. Casos de roubo, 
casos de confusão (ENTREVISTADO B, 2018). 

 

Ao indagá-los sobre as diferentes formas como as gestões municipais 

conduziram suas ações no território, a entrevistada A afirmou que cada gestão 

tentou propor coisas para o bairro com estratégias diferentes, mas que no fundo, 

são iguais. 

 
Uma veio lá e criou a taxa do lixo, o outro veio depois e disse 
“nós criamos  aquele  projeto, pra  mudar  a  região, pra mudar  
a  área,  e  não  sei  o  que...”  e cria  coisas  mirabolantes,  na  
época  o Kassab criou aquele projeto Nova Luz, então isso, foi 
oferecer soluções, que não ocorreram, ficaram no papel. Beleza. 
Aí apareceu o próximo governo do Haddad, quando ele gerou 
uma política estranha para os usuários de droga 
(ENTREVISTADA A, 2018). 

 

Após o ano de 2016, o território ganhou novos contornos, tendo na eleição 

de João Dória Júnior para a prefeitura, o principal ponto dessas mudanças. 

Assim, perguntei o que estavam pensando sobre as propostas dessa 

gestão, e a entrevistada (A) demonstrou preocupação com as famílias que foram 

removidas da quadra 36, afirmando que:  

 

Porque eles se fixaram aí no local, moravam todos em conjunto 
da família, e eles se conformaram com essa situação, porque 
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tava confortável. Aí depois que foram mexer com eles, ficaram 
sem saber o que fazia, porque quando vem a desapropriação, 
eles não vêm com o valor, de mercado, o valor justo. E era pra 
todo mundo. Como que vai fazer pra dividir, onde que vai achar 
outro local pra comprar pelo mesmo preço? E moravam... Era o 
filho, a filha, né? Os irmãos (ENTREVISTADA A). 

 

Nas entrelinhas desse relato há a necessidade de se pensar as políticas 

e intervenções públicas, também do ponto de vista simbólico. Isso porque: 

 

Pensar a política pública a partir do território exige também um 
exercício de revista à história, ao cotidiano, ao universo cultural 
da população que vive nesse território, se ao consideramos para 
além do espaço físico, isto é, a gama de relações estabelecidas 
entre os seus moradores, que de fato o constroem e o 
reconstroem. (KOGA, 2013, p.26) 
 

 

Neste ponto, as reflexões da entrevistada (C) aparecem de forma que nos 

proporciona pensar nas relações sujeito-território, vínculos, afetividades e 

pertencimento. Isso porque uma das primeiras proposições feitas deu-se no 

âmbito de suas memórias e trajetória de vida. 

Vale lembrar que a entrevistada (C) reside em um quarto de pensionato 

com os seus pais, um local que também será demolido para dar espaço aos 

empreendimentos imobiliários das PPPs. A indenização será dada ao 

proprietário do imóvel, e segundo a Secretaria Municipal de Habitação, as 

famílias residentes no local serão incluídas no auxílio aluguel no valor de R$ 

400,00 reais e ficarão na fila de espera para atendimento habitacional definitivo. 

 

Então, meus pais chegaram aqui em 1989, porque eu nasci em 
90. Então assim na base de 88, 89.. E assim, o bairro era 
tranquilo, não tinha essa muvuca que tem hoje, estes usuários, 
sempre vivi aqui embaixo assim, pelas ruas brincando...Eu nasci 
aqui, neste mesmo quarto, e assim minha vida inteira era ficar 
aqui na rua brincando com as filhas das vizinha, era nessa praça, 
e assim, hoje eu me sinto um pouco ameaçada em morar aqui.. 
Graças a Deus nunca cheguei a ser assaltada...alguns 
respeitam outros não (ENTREVISTADA C, 2018). 
 

Contudo, mesmo diante dessa reflexão referente ao fato de se sentir 

ameaçada, a fala seguinte se vincula às falas dos entrevistados (A) e (B), os 

quais se dizem incomodados com a presença dos usuários de substâncias 
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psicoativas, mas que tal fato não é um impeditivo para seguirem morando na 

região.  

 

Pensando assim, eu cresci a minha vida inteira aqui, se eu sair 
vai ser um pouco assustador, né? Porque assim vai passar uma 
retrô na cabeça. Tipo nasci aqui, todo mundo me conhece, é um 
pouco assustante pra mim...Assim, eu não me conformo muito, 
porque a minha vida inteira sempre foi aqui. Eu trabalho aqui 
perto, estudo aqui perto, conheço tudo de cor e salteado, sabe, 
é triste essa situação... Mas vamo ver o que a gente... o que a 
gente espera daqui pra frente (ENTREVISTADA C, 2018) 

 

Com relação as suas percepções sobre as interferências das gestões 

municipais no território, a mesma destaca a gestão de João Dória Júnior como a 

mais marcante, segundo seu slogan “a cracolândia havia chego ao fim”. 

Nesta questão, a entrevistada (C) elucida os acontecimentos ocorridos no 

dia 21 de maio de 2017, data da operação policial realizada no território. 

 

Olha, eu vou falar uma coisa, quando teve a ação do Doria, eu 
me lembro como se fosse hoje, foi no ano passado, foi na Virada 
Cultural, eu trabalho com eventos também, né? Eu trabalho com 
eventos tem bastante tempo. E eu estava dormindo. Foi mais ou 
menos umas 5h30, aí as meninas falaram assim: “a gente está 
indo lá no SESC pra ver Maria Rita”, eu falei “Meninas eu não 
vou, porque amanhã vou acordar super cedo, vou ter que 
trabalhar, vou para o buffet lá em Carapicuíba”.  De repente eu 
escutei... Mas eu estava querendo dormir, mas sabe quando tem 
aquele barulho de helicóptero e um monte de coisas? Aí eu falei 
assim: “Nossa que estranho. Pai, o Sr. Desce e vai fechar a 
porta, tranca a porta do meio, para segurança!” Aí ele desceu, e 
quando ele subiu, quando fui pegar um lençol para colocar, tipo 
assim, na minha cabeça, para abafar por conta do barulho, eu 
só escutei o policial entrando aqui dentro, quebrando tudo. Aí 
não chegaram, tipo, a bater na porta, pedir licença, era chutando 
sabe? Só não entrou chutando porque eu pulei da cama 
rapidinho e abri a porta. Aí você dá de cara com aquela arma 
apontada pra você. Uma sensação horrível!!!!! Aí minha vizinha, 
ela trabalha em padaria, aí eles pegaram, chutaram a porta dela, 
ela se abriu no meio. Aí tem outra vizinha, que é idosa também, 
têm vários problemas, eles queriam chutar a porta. Eu falei 
“Você não pode chutar a porta, porque ela é uma idosa, ela vai 
ficar assustada.” Aí pediram para ela abrir, ela abriu, mas foi 
assim, uma sensação horrível. Horrível! A maioria das portas 
que estavam vazias, aqui embaixo, eles conseguiram, tipo, 
chutar...Só falaram que era mandado, e tinha uma carta lá, e 
nesta carta falava que aqui era ponto de tráfico. Das 8h00 às 
10h00 era ponto de tráfico. Aí eles falaram: “A gente está 
fazendo o nosso serviço. A gente não pode deixar de fazer.” Ai, 
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foi uma sensação horrível, minha mãe passou mal. 
(ENTREVISTADA C, 2018) 

 

Nessa teia, podemos compreender aquilo que Graham (2013, p.75) 

afirmou ao dizer que os espaços urbanos e as operações militares urbanas 

ocupam cada vez mais o centro de todas as conceituações de guerra. Sistemas 

de comando e controle estão sendo estabelecidos para amparar a política da 

“tolerância zero” e práticas de monitoramento urbano têm sido criadas para 

excluir consumidores falidos dos novos enclaves de consumo e lazer urbano 

(GRAHAM, 2013, p. 75). 

A militarização dos espaços urbanos tem sido cada vez mais utilizada para 

instituir as regras relacionadas ao perfil socioeconômico dos sujeitos que podem 

ou não habitar ou circular por determinadas regiões das cidades, que, assim 

como no Campos Elíseos Paulistano, estiverem situadas em locais privilegiados 

e sofrendo os impactos das investidas no capital imobiliário, situações como as 

descritas pela entrevistada (A) se tornarão cada vez mais comuns e banalizadas 

no decorrer da tempo. 

A terminologia da “guerra urbana” talvez seja o que melhor traduza o 

cenário em que este estudo se concentra, pois estamos diante de um projeto 

avassalador, que tem, no aparato militar, as regras de expulsar, reprimir, e se 

necessário matar. 

O conteúdo das entrevistas concedidas pelos participantes dessa 

pesquisa carrega, em si, as complexidades desse processo, em que todos os 

sujeitos compõem o quebra cabeça dirimido pela barbárie capitalista colocando-

os enquanto inimigos potenciais. 

Conclui-se, portanto, que ainda que os interesses em disputa adquiram a 

sobreposição do individual em detrimento do todo, só conseguiremos avançar a 

partir de estratégias insurgentes que reafirmem o direito de morar, de viver e de 

pertencer ao território ao qual construímos nossas trajetórias enquanto sujeitos 

sociais coletivos. 
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3.3 Aproximação da temática no contexto francês: A intervenção 

urbanística no bairro de La Villeneuve Grenoble Alpes 

 

Foto 18: Mapa da região Auvergne-Rhône Alpes França 

 

Fonte: La Metrópole de Grenoble, 2019 

 

As abordagens constituídas neste item foram conduzidas no âmbito da 

aproximação da temática das políticas de Renovação Urbana no contexto 

Francês, devido ao fato de eu ter cursado o Master 2 em Ciências Sociais com 

ênfase em Gestão e Avaliação de Políticas Públicas, por meio do convênio 

firmado entre a Programa de Pós Graduação em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade de São Paulo (PUC-SP) e a Faculdade de Economia da 

Universidade de Grenoble Alpes (UGA). 

É importante ressaltar que não se trata de uma análise comparativa entre 

as formas como as políticas de desenvolvimento urbano-habitacional são 

construídas nos dois países, mas sim, explanar as percepções obtidas a partir 

da experiência na França. 

Nesse processo, as aulas dos professores da Faculdade de Economia da 

UGA, e dos especialistas atuantes nas mais diversas áreas das políticas públicas 

francesas, foram essenciais para o desenvolvimento da pesquisa. Além disso, 
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tive a oportunidade de realizar Estágio de observação no Departamento de 

Renovação Urbana da Agência “Grenoble Alpes Métropole”. 

A cidade de Grenoble é situada na região Auvergne-Rhône Alpes no 

Sudoeste da França, e anualmente recebe milhares de estudantes de várias 

nacionalidades, o que a constitui como uma cidade moderna, dinâmica, além de 

ser atrativa para a análise investigativa de pesquisadores de diversos países e 

áreas do conhecimento, que vão das ciências exatas e naturais às ciências 

sociais e econômicas.  

Deste modo, após a inserção nas aulas e a partir das exposições dos 

professores, direcionei minhas leituras à busca por compreensão do objeto de 

estudo no contexto francês, ou seja, a estrutura organizativa das políticas de 

renovação urbana, e o modo como se dão as intervenções em bairros antigos. 

Um ponto importante situa-se quanto ao fato de Grenoble ser reconhecida 

por sua “vida associativa”, por meio do exercício da cidadania e participação da 

população nas políticas públicas que interferem no cotidiano urbano da cidade. 

Nesse contexto, busquei aproximação com entidades associativas e 

participei ativamente de reuniões de coletivos atuantes nas pautas urbanas e do 

Partido Comunista Francês (PCF). Através desses espaços tive contato com o 

movimento social “Droit au logement de Isère” (DAL)19 e, por consequência, ao 

bairro de “La Villeneuve” de Grenoble, o qual tem sido alvo de intervenções 

urbanísticas pelo poder público. 

Assim, entre os meses de novembro e dezembro de 2018, estive 

semanalmente nas reuniões do DAL, as quais eram realizadas no bairro de La 

Villeneuve, contando com a participação de pequenos grupos de moradores e 

famílias sem local fixo de moradia.  

Ressalta-se que minha participação na reuniões ocorreu por meio da 

observação participativa, tendo como objetivo conhecer a realidade do bairro, a 

população residente e as configurações sócio territoriais, diante das 

intervenções de renovação urbana em curso no território. 

 

  

 
19 A Associação “Droit au logement” (DAL) foi criada em 1990, por ativistas sem-teto em Paris, e 
tem como objetivo principal a ação coletiva para incidir luta por moradia e na política habitacional 
francesa.(Fonte:https://www.droitaulogement.org/association-droit-au-logement/). 

https://www.droitaulogement.org/association-droit-au-logement/
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Foto 19: O bairro de La Villeneuve de Grenoble Alpes França 

 
Fonte: Le Postion, 2018 

  

Para obter maiores apreensões sobre as dinâmicas instituídas em La 

Villeneuve de Grenoble, apoiamo-nos em referenciais teóricos e documentos 

que dialogassem com a conjuntura sócio-histórica do bairro, desde a sua 

fundação ocorrida nos anos 1960. 

No início do século XX, o prefeito de Grenoble, Paul Mistral, e o urbanista 

Léon Jaussely começaram destravar a cidade ao sul, largando as últimas 

muralhas militares, e incluíram muitos aspectos, como a perfuração de novos 

eixos, a criação de espaços verdes e uma grande área industrial ao sul para 

impedir a expansão da cidade. 

Anos mais tarde, em 1959, Albert Michallon é eleito para comandar a 

cidade, entendendo que esta precisaria de um fogo urbanístico com a utopia de 

transformar Grenoble em uma grande metrópole dos Alpes. 

Assim, em 31 de dezembro de 1961, utilizando-se do decreto ministerial 

n º 58-1464, a gestão municipal instituiu as comunas de Grenoble e Erchiolles 

como “Zona d´Urbanisme Prioritaire” (ZUP).  

Em 1968, o projeto da construção de “La Villeneuve” é criado, com o 

objetivo de construir uma cidade real dentro do bairro, com a disponibilidade de 
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todos os equipamentos necessários: escolas, centros de saúde, creches e lojas. 

O planejamento previa a construção de três bairros em torno de um parque de 

15 hectares e um centro de revezamento, que ao longo do tempo transformou-

se no grande centro comercial “Grand Place”. 

O distrito I, nomeado de “Arlequin”, foi construído entre 1970 e 1972. Sua 

forma arquitetônica é totalmente diferente dos demais espaços da cidade de 

Grenoble, de modo que foi construído numa espécie de “ziguezague” com 

ângulos de 60º graus de norte a sul. O distrito II, conhecido como “Baladins 

Quartier” foi construído entre 1975 e 1980, sendo projetado com base nas 

primeiras avaliações do “Arlequin”. O quartier III nunca foi construído, dadas as 

mudanças nas gestões municipais que tinham visões opostas ao projeto inicial. 

A história do desenvolvimento e da construção do bairro de La Villeneuve 

é atravessada pelas mobilizações políticas ocorridas na França no ano de 1968, 

ficando conhecidas pelo desejo utópico de transformar as relações humanas 

dentro da cidade.  

Neste sentido, a configuração das unidades habitacionais foi disposta de 

modo a agregar a coletividade para dar fim ao modelo individualista dos grandes 

condomínios, ou seja, as torres foram construídas uma de frente para a outra 

com ênfase na criação de espaços de uso comum, direcionado pelo debate da 

“mixité social” e o “vivre ensemble”, temáticas recorrentes na sociedade 

francesa. 

Esse modo de construção evidenciava a utopia de um desenvolvimento 

não limitado ao edifício, pois pensou-se na diversidade social como elemento 

condutor do projeto, que, em sua fase inicial, mais da metade das habitações 

foram destinadas à população com menor poder aquisitivo. 

 
A ideia motriz era que gerentes e trabalhadores poderiam “viver 
juntos” compartilhando o mesmo estilo de vida e as mesmas 
atividades, e que seus filhos frequentassem as mesmas escolas. 
Tratava-se de lutar contra a segregação através de edifícios, 
para misturar classes sociais, origens e gerações, a fim de 
promover intercâmbios culturais e harmonizar a vida urbana. 
(HERVÈ, 2005, p.32).  

 

Ao considerar essa perspectiva, o autor aponta para a heterogeneidade 

dos habitantes de La Villeneuve, que a partir de maio de 1972 adentrara o bairro, 
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e refere que “mudar a vida” não era apenas um slogan da época, pois os 

resquícios de maio de 68 se faziam presentes.  

Assim, grupos de ativistas de esquerda se estabeleceram na vizinhança: 

professores, estudantes, pessoas ligadas à igreja católica; ao lado estavam os 

imigrantes italianos e dezenas de famílias e sujeitos advindos da América do Sul, 

principalmente chilenos e argentinos, os quais fugiram das Ditaduras 

implantadas no continente pós anos 1960.  

Fato importante em relação à construção de La Villeneuve refere-se aos 

jogos Olímpicos de inverno sediado por Grenoble em 1968, sendo uma das 

exigências das entidades esportivas internacionais, a criação da infraestrutura 

necessária para receber as delegações de todo o mundo. Dessa forma, parte 

dos recursos do ZUP foi direcionado para a elaboração do projeto da “Vilage 

Olympique”, área de 300 hectares no sul da cidade e ao lado do aeródromo da 

cidade, e que futuramente desdobrou-se nos residenciais “Arlequin” e “Baladins”. 

As configurações do bairro de La Villeneuve sofreram impactos 

consideráveis com a crise dos “anos gloriosos” (1945-1975) expressando que o 

mix entre habitação social e condomínios privados não produziam o efeito 

desejado, assim, os sujeitos com maior poder aquisitivo se retiraram do território, 

dando lugar aos grupos populacionais com menor faixa de renda; imigrantes das 

mais diversas partes do mundo, sobretudo, do Oriente Médio e do continente 

Africano.  

Os anos subsequentes foram condicionados à ausência de investimentos 

no território de La Villeneuve, em que disputas políticas deram o tom da 

condução das ações, tendo, na administração do prefeito Alain Carignon, o 

fracasso da “utopia” de um bairro moderno, acolhedor e equipado por redes de 

públicos, como em sua fase inicial. 

Neste ponto, Moreau (1979, p.375) resume as mudanças sobrepostas ao 

projeto em sua fase de decadência:  

 

[...] De uma forma ou de outra, no final da década de 1960, dada 
a pressão da necessidade de habitação social, dado o bloqueio 
das fronteiras municipais, o Villeneuve era provavelmente 
inevitável. No entanto, se a fizéssemos de novo, não o fariam 
novamente. Hoje, a prioridade está na harmonização da 
organização urbana e no resgate dos antigos bairros do centro. 
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A tônica elucidada pelo autor dá conta do processo de abandono do 

território de La Villeneuve pelo poder público, fato que culminou em sua 

deterioração e na estigmatização voltada contra seus novos habitantes nos pós 

anos 1970.  

A imagem a seguir traça a linha cronológica e geográfica das intervenções 

no território de La Villeneuve até o ano de 1987: 

 

Foto 20: Linha do tempo das intervenções urbanas em La Villeneuve 

        

Fonte: Arquivo Municipal de Grenoble, 2019 
 

Com as mudanças sócio-territoriais conferidas ao bairro de La Villeneuve, 

este passou a ganhar as manchetes de jornais locais traduzidas pelo slogan “ La 

Villeneuve: do sonho à agonia” (Le Postion, decembre de 2009), em referência 

aos casos de violência e criminalidade inseridas na localidade ao fim dos anos 

1980, e que se desdobra aos anos 1990-2000. 

Essa realidade é alterada a partir de 2005, quando o município assinou o 

acordo do Ministère de la Cohésion Territoriale20 integrando o bairro de La 

Villeneuve ao Programme Nacitional de Renovation Urbaine (PNRU)21, criado 

pela Lei de 01 de agosto de 2003, o qual prevê um esforço nacional para 

transformar os bairros mais frágeis classificados como “Zones Urbaines 

 
20 Ministério da Cohésion Territorial, órgão responsável por gerir todas as intervenções urbanas 
a nível Federal. 
21 Programa Nacional de Renovação Urbana (PNRU). 
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Sensibles” (ZUS) ou “Quartiers Prioritaires”. A implementação dessas 

intervenções foi confiada à Agence National de Renovation Urbaine (ANRU)22. 

O objetivo do PNRU é transformar os bairros classificados como ZUS, que 

possuem alta concentração de domicílios em dificuldade social e econômica 

resultantes da deterioração e baixa qualidade da infraestrutura urbana. Assim, 

segundo a ANRU, as ações por intervenção urbana visa transformar esses 

bairros em espaços urbanos “comuns”, caracterizados pela diversidade de 

funções e tipos de moradia. Ademais, fundamentalmente é importante dar a 

todos os moradores desses bairros a oportunidade de se tornarem cidadãos 

plenos da cidade (ANRU, 2018). 

A ANRU preconiza, ainda, que para as intervenções acontecerem, os 

municípios devem realizar um diagnóstico urbano e social contando com a 

participação dos sujeitos que serão afetados pelo projeto.  

Dessa forma, o município de Grenoble confiou a gestão e elaboração do 

projeto de renovação urbana de La Villeneuve à agência Grenoble Alpes 

Métropole “Lamétro”, responsável por gerir os interesses coletivos locais, 

visando o bem-estar de seus habitantes. 

A fase inicial do projeto foi viabilizada nos biênios: 2007-2009, por meio 

de demolições de prédios antigos; entre 2011-2013, aconteceu a demolição de 

passarelas para dar lugar a calçadas largas e a requalificação da avenida que 

dá acesso ao bairro; nos anos de 2013-2015, houve a reconfiguração da rua do 

Arlequin e a reorganização do estacionamento da superfície de entrada aos 

equipamentos sociais presentes no território, como o “Centre Communal 

d´Action Sociale”23 (CCAS). (GRENOBLE ALPES MÉTROPOLE, A 

RENOVAÇÃO URBANA DO BAIRRO DE LA VILLENEUVE EM GRENOBLE, 

2013). 

Segundo a agência responsável por tocar o projeto, este integra as 

dimensões urbanas e sociais nos âmbitos da educação, emprego e 

desenvolvimento econômico, moradia e melhoria da infraestrutura urbana. 

 
22 A Agence National de Renovation Urbaine (ANRU), constitui-se como uma entidade pública, e 
é a responsável por gerir os recursos destinados às intervenções urbanas em todo o território 
nacional francês.  
23 Centro Comunal de Ação Social (CCAS). 
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O projeto de La Villeneuve é fruto de ações coletivas entre diversos 

organismos e entidades públicas e privadas: 

 

Foto 21: Entidades públicas e privadas atuantes no projeto de renovação urbana de La 
Villeneuve. 

 

Fonte: Lametro, Grenoble, 2018 

 

A segunda fase do projeto foi iniciada em 2016 a partir das instruções da 

Agência Nacional de Renovação Urbana – L´ANRU – e tem como meta realizar 

intervenções urbanísticas no território até 2027.O projeto é instruído pela ANRU 

e encontra-se estruturado da seguinte forma: 

 

Foto 22: Perspectivas do projeto de renovação urbana do bairro de La Villeneuve entre 
os anos 2016-2017 

 

Fonte: Lametro, Grenoble, 2018 
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Vale destacar que, segundo as diretrizes do projeto e da legislação que 

instituiu o Programa de Renovação Urbana na França, a participação popular 

situa-se como um dos eixos principais, tendo por objetivo deliberar as ações de 

forma coletiva, ouvindo os moradores do território. 

Entre as ações futuras, constam novas demolições, reabilitação e 

residencialização de áreas subutilizadas, conforme explanado no mapa a seguir: 

 

Foto 23: As intervenções sobre o habitat de La Villeneuve 

 

Fonte: Lametro, 2018 

 

No processo descrito quanto às intervenções urbanísticas proferidas pelo 

poder público no território de La Villeneuve, nos debruçamos sob os documentos 

publicizados pela Agência Nacional de Renovação Urbana e pela Lametro de 

Grenoble, vinculando com o debate das entidades representativas da luta por 

moradia na cidade, as quais são direcionadas pelo movimento “Droit au 

Logement”24 (DAL). 

Contudo, para ampliar os olhares acerca das questões macro que 

envolvem o território, buscou-se contato com a equipe do departamento de 

Renovação Urbana, onde realizei estágio de observação entre os meses de 

janeiro e fevereiro de 2019. 

Neste período, estive junto ao engenheiro e coordenador do 

departamento, Eric Ruiz, e à Aurélia Haller, geógrafa encarregada pelo processo 

 
24 Direito à Moradia.  
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de participação e diálogo com os movimentos sociais, entidades representativas 

da sociedade civil e moradores das regiões que estão passando por 

intervenções. 

O contato com a entidade pública responsável por gerir o projeto foi de 

grande valia, pois foi possível visualizar as intencionalidades do poder público 

em relação ao território, as quais, segundo seus representantes, encontram-se 

voltadas à transformação do local em um espaço mais atrativo para populações 

com maior faixa de renda, tendo no advento da “mixité sociale” a justificativa para 

as intervenções no bairro. 

Dessa forma, apoiamo-nos no debate conferido por essa terminologia, a 

fim de identificar seus significados e aplicabilidade no âmbito da agenda urbana 

na França, com foco no bairro de La Villeneuve de Grenoble. 

O debate da “mixité sociale” é recorrente na sociedade francesa, sendo 

este instituído pela social democracia enquanto elemento de mediação de 

conflitos de classe, o que traduzidos aos cenários urbanos apresenta-se no 

ocultamento do caráter de classe. 

 

A diferença é que na época dos anos 60 e 70 ‘a mão sobre a 
cidade’ era mais claramente percebida como inscrita na luta de 
classes, mesmo se a propaganda da ‘modernização’ e da 
americanização sustentada pelo desenvolvimento da sociedade 
de consumo obscurecia a consciência das classes médias 
(EUGÈNE, 2008, p. 8). 
 

A análise do autor nos coloca reflexões sobre as facetas do capital em 

sua face contemporânea, o qual se utiliza de métodos e técnicas para naturalizar 

e legitimar sua interferência em todas as dimensões da vida e do cotidiano.  

O poder do discurso é tão importante que nos processos socioespaciais 

atuais Bouchanine (2012, p.20) ressalta que a difusão de determinados termos 

urbanísticos e a “penetração de certo número de modelos de moradia e de 

urbanidade é tal que os próprios habitantes oscilam seu julgamento entre defesa 

do existente e valorização do planejamento”.  

Berry (2017) coloca que “os discursos se baseiam com frequência em 

eufemismos, com a noção de ‘regeneração urbana’, ou para a França, de 

‘renovação urbana’ acoplada à retórica da “mixité sociale”. 
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O discurso da “mixité sociale” é um dos discursos mais consolidados e 

bem difundidos na França em relação aos projetos de requalificação urbana, 

neste sentido, o discurso da “mixité sociale” é utilizado para justificar os 

processos de segregação socioespacial.  

Tal fato ganhou força com a “Loi d´Orientation pour la Ville”, criada em 

1991, a qual prevê para cada comuna um mínimo de 20% de habitações sociais. 

Com a Loi d’Orientation et de Programmation Pour La Ville et la Rénovation 

Urbaine25 promulgada em 2003, a tônica da “mixité sociale” se atualiza a partir 

de novas possibilidades de Renovação Urbana que acentuam ainda mais o 

problema da segregação socioespacial. (Alves, 2012). 

Portanto, a “mixité sociale” privilegia mais os lugares do que as relações, 

isso porque se aproveita dos marcos legais e da aparência, para incidir nos 

territórios de modo a transformá-los de acordo com os preceitos urbano-

capitalistas.  

O projeto de Renovação Urbana instituído em La Villeneuve de Grenoble 

é condensado pelo modelo da “mixité social”, expressando-se pelo discurso de 

misturar grupos e segmentos populacionais de diversas classes e com padrões 

de renda diferenciados. Esse fator remonta à historicidade do território, que na 

década de 1960 centrou-se na “utopia” de que sujeitos com culturas e 

concentração de renda opostos deveriam viver no mesmo espaço.  

No entanto, essa perspectiva tem, na atualidade, outros contornos, os 

quais a curto prazo impõem a lógica da gentrificação e expulsão da população 

mais empobrecida desses espaços. 

 
Mesmo quando a mixité é celebrada no discurso, a realidade da 
mistura social resiste com frequência muito mal à análise dos 
modos de coabitação nos bairros em questão. (...) Bem mais que 
de mistura social, a questão é de segregação em microescala, 
de indiferença a respeito dos ‘outros’, de evitamento e mesmo 
de conflito. A ideia simplista de que a proximidade social reduz 
automaticamente as distâncias sociais é invalidada por 
numerosos trabalhos de sociologia urbana. No fim das contas, o 
mais sólido fundamento do imaginário contemporâneo da ‘mixité 
sociale’ aplicado ao espaço urbano está ancorado na 
legitimação da gentrification: trata-se de embelezar a imagem 
dos bairros populares dando atenção a uma população 
dinâmica, instruída, consumidora. (VAN CRIEKINGEN, 2008, p. 
83). 

 
25 Lei de Orientação e Programação da Cidade e a Renovação Urbana.  
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Neil Smith (1996) afirma que esta é a doravante atual nos cinco 

continentes, de Melbourne à Moscow, Istambul, Seul, Cidade do Cabo ou São 

Paulo, e que inserido no contexto do neoliberalismo após os anos 1980, cresceu 

e tornou-se um projeto político e uma visão normativa do futuro da cidade que 

governos urbanos e ‘ parceiros’ estão trabalhando para implantar. 

Ao direcionar tal proposição ao cenário de La Villeneuve, verifica-se que 

este mecanismo tem sido cada vez mais utilizado com vistas a legitimar a 

construção de uma retórica pautada no declínio e na promessa de salvação do 

bairro, graças ao retorno do poder público e dos investidores.  

Cabe destacar que, diferente do que vem ocorrendo no território do 

Campos Elíseos Paulistano, o direcionamento da ação de intervenção urbana no 

bairro de La Villeneuve de Grenoble tem-se utilizado dos aparatos e instruções 

jurídicas para dar andamento ao projeto, contanto inclusive com a realização de 

atividades coletivas, cujas demandas e solicitações dos moradores são levadas 

em consideração. No entanto, a participação nas atividades ainda é pequena 

diante da quantidade de habitantes, fato constatado durante a fase do estágio 

de observação no Departamento de Renovação Urbana – “La Métropole”. 

Outro ponto observado situa-se quanto às disputas travadas entre o poder 

público e as entidades representativas atuantes no bairro, a exemplo do 

movimento “Droit au Logement”, que tem como pauta o fim das demolições e a 

preservação das famílias em seu local de moradia.  

Ao percorrer os caminhos para chegar nas aproximações sobre a temática 

deste estudo no contexto Francês, nota-se que, embora o Brasil e a França 

possuam trajetórias históricas diferentes do ponto de vista político e econômico, 

as bases capitalistas são intrínsecas a ambos, tendo no urbano o maior dos 

exemplos. 

O Campos Elíseos Paulistano e o bairro de La Villeneuve de Grenoble 

fazem parte dos territórios subjugados à esfera da rentabilidade, um situado ao 

centro da maior cidade da América Latina, e totalmente rendido; outro localizado 

ao sul de uma cidade atrativamente turística e estudantil.  

Assim, conclui-se que as disputas pela cidade são, a nível mundial, uma 

das maiores problemáticas a serem enfrentadas face às investidas do capital. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 “Nós moramos na cidade, mas ela também mora em nós” 
(Ítalo Calvino, Cidades Invisíveis, p.06, 2004) 
 

O presente estudo percorreu os trilhos da história da urbanização 

paulistana focando no primeiro bairro planejado da cidade, o Campos Elíseos 

Paulistano, construído ainda no século XIX, a partir de referências arquitetônicas 

francesas. 

A historicidade do território analisado perpassa as abordagens existentes 

em relação ao desenvolvimento urbano e habitacional brasileiro, suas raízes 

coloniais, escravocrata e conservadora, e os impactos na vida da população, 

tanto do ponto de vista objetivo, quanto subjetivo. 

A cidade tornou-se objeto, perdendo, assim, a essência e o real sentido, 

os quais deveriam ser diluídos à esfera do cotidiano, através da interação social 

entre os seres que nela habita, levando em consideração vínculos, afetos e 

identidades dos sujeitos.  

Sucumbida pela urbanização do capital, o tecido urbano foi objetificado, 

atruindo-lhe valor de troca em detrimento do valor de uso. As formas de 

apropriação e controle dos territórios por grupos populacionais opostos, 

transformaram-se em sangrentas disputas, fazendo com que determinados 

grupos passassem a ser engolidos pela lógica do extermínio a tudo e a todos 

aqueles que contrariam as regras civilizatórias ancoradas aos princípios 

burgueses. 

As refrações desse processo circulam pelas páginas deste trabalho, 

vislumbrando explanar suas complexidades e interferências na vida das 

populações residentes em territórios destinados às intervenções urbanísticas, 

justificadas pela necessidade de transformar o velho em novo e “revitalizar” 

espaços sem vida. 

A dissertação direcionou-se a partir de três eixos: 1) O processo de 

urbanização paulistano e o ideário do progresso, em que foram capturadas a 

conjuntura sócio-histórica da emergência das cidades brasileiras e a explosão 

demográfica no século XIX, a condução das primeiras ações estatais proferidas 

ao solo urbano e a formação do bairro dos Campos Elíseos Paulistano, 2) A 

decadência e a revalorização do território do Campos Elíseos Paulistano, em 
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que se apresentou o processo de deterioração  da localidade, após a saída da 

elite paulistana da região, dando lugar a grupos populacionais com menor poder 

aquisitivo; a formação da “Boca do Lixo”; as intervenções urbanísticas no 

território demarcando os anos 1990-2000; e as contradições das ações de 

melhoria urbana justificadas pela administração pública como necessárias para 

a contenção do uso de drogas nas ruas do território, 3) Na última parte, 

apresentamos a pesquisa de campo com vistas a elucidar as perspectivas dos 

sujeitos entrevistados em relação às ações de revitalização urbana direcionadas 

às quadras adjacentes à Estação da Luz, as quais serão desapropriadas para 

dar lugar aos empreendimentos habitacionais construídos pelas Parcerias 

Público Privadas e a uma unidade do Hospital Pérola Byigton. 

As análises sobre formação das cidades brasileiras, com foco da 

metrópole paulistana, deram conta das perversidades intrínsecas às raízes 

coloniais e escravocratas presentes na sociedade brasileira. Tal fato é 

evidenciado pela segregação social e racial da cidade, em que determinados 

espaços são direcionados à habitabilidade de sujeitos com maior potencial 

aquisitivo. 

Ao situar São Paulo nesta trama, verifica-se que a metrópole é uma das 

maiores expressões da dicotomia socioespacial urbana. Isso, porque, imbuída 

do ideário do progresso à que lhe foi conferida, dizimou populações inteiras por 

meio da permissibilidade estatal, ancorada no discurso de que o pobre enfeia a 

paisagem, fazendo com que as localidades percam valor monetário. 

O Estado aqui apreendido é aquele que Marx elucidou como “comitê 

central da burguesia”. Suas investidas nas cidades por vezes nos fazem 

confundir o que é Estado e o que é mercado, tornando-se notórias suas 

intencionalidades e perversidades ao utilizar-se de instrumentos normativos para 

expurgar os “indesejáveis da cidade” para as franjas urbanas, isso quando esses 

mesmos instrumentos não são sucumbidos à vontade burguesa, como o ocorrido 

no decorrer das intervenções urbanísticas no território do Campos Elíseos 

Paulistano, em que os ritos legais foram completamente ignorados. 

Esse processo é colocado por Harvey (2011), ao afirmar que diante do 

fato de estarem sempre produzindo excedentes financeiros, os capitalistas 

precisam encontrar saídas para a absorção na forma de investimentos lucrativos. 

Para tanto, novos espaços e relações espaciais são produzidas para dar vazão 
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aos imperativos da acumulação de capital. Neste movimento, uma articulação 

entre o Estado e os setores econômicos se revela por meio do intermédio de 

políticas urbanas que direcionam o orçamento público para a construção de uma 

infraestrutura necessária para que o processo econômico se realize sem 

sobressaltos. Como consequência, ratifica-se o aprofundamento do progresso 

desigual que se encontra na gênese do país. 

Soma-se a isso, a ideologia do crescimento, praticada no Brasil pela 

prática da modernização fragmentada do território, de forma a criar condições 

para as operações de grandes empresas (Santos, 1990, p.06). Ainda nas 

palavras de Santos; essa prática cria nas cidades, e no território como um todo, 

equipamentos e normas indispensáveis à operação racional das grandes firmas, 

em detrimento de empresas menores e da população em geral (SANTOS,1990, 

p.114).  

Neste contexto, entende-se que os acontecimentos que se desdobram 

sob o solo urbano dos Campos Elíseos Paulistano nas últimas décadas, e 

principalmente, nos pós anos 2000, trata-se de um planejamento urbano que 

opera o processo de urbanização corporativa, na medida em que impõe 

prioridades ao uso dos recursos públicos, com foco nos investimentos de 

modernização do território em detrimento de investimentos sociais, a exemplo 

das Parcerias Público Privadas-PPPs em construção no território ora analisado. 

Embutidas de terminologias, tais como: requalificação, reestruturação, 

revitalização, reabilitação, regeneração, reciclagem e outras tantas, as 

investidas em obras de infraestrutura urbana não expressam nenhuma novidade, 

pois são vinculadas aos ciclos do capital e às mudanças que estes provocam 

nas funções econômicas das aglomerações urbanas, cidades e regiões, com 

maior impacto em países subdesenvolvidos. 

Para Harvey (2015, p.36) o capital: 

 
[...] Não precisava ter uma representação de si próprio 
concretizada no solo em tijolos e argamassa, ou inscrita como 
um mapa nas mentes dos moradores da metrópole. Poder-se-ia 
mesmo dizer que o capital preferia que a metrópole não fosse 
uma imagem - que não tivesse uma forma, que não fosse 
acessível à imaginação, às leituras e tresleituras, a um conflito 
de reinvindicações por seu espaço - , de modo a produzir em 
massa uma imagem que substituísse as que ele destruiu. 
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Neste ponto, verifica-se que essa proposição pode ser traduzida ao 

território do Campos Elíseos Paulistano e demais espaços das cidades em 

escala mundial, visto que o conteúdo das ações em curso é balizado pela 

perspectiva de tornar os sujeitos inoperantes ao apagar suas memórias, trajetos 

e trajetórias de vida.  

Porém, a cidade é a memória coletiva de seu povo e, como a memória, 

ela está associada a objetos e lugares. A cidade é o lócus da memória coletiva. 

Esse relacionamento entre o lócus e a cidadania torna-se então a imagem 

predominante da cidade, tanto da arquitetura quanto da paisagem, e, como 

alguns artefatos tornam-se parte de sua memória, novos elementos emergem. 

Neste sentido inteiramente positivo, grandes ideias fluem através da história da 

cidade e dão forma a ela. (ROSSI, 1982, p .130). 

Essas ideias foram evidenciadas ao decorrer da pesquisa, em que do 

ponto de vista teórico e analítico buscou-se dialogar com os elementos que 

compõem a pauta do urbano para além das estruturas físicas, tendo estabelecido 

uma conexão entre a relação sujeito-território, as articulações, insurgências e 

coletividades a ele inserido.  

Assim, chegou-se à conclusão de que, embora o modelo individualista 

prevaleça, as coletividades pelas demandas dos sujeitos vitimizados pela 

crueldade do projeto de revitalização urbana no complexo e heterógeno território 

da “cracolândia” paulistana são elementos cruciais para evidenciar a guerra 

travada entre os aparatos Estado-mercado e os sujeitos que possuem suas 

trajetórias de vida vinculadas ao território. 

 Espera-se que as reflexões ora apresentadas nesse trabalho, contribuam 

para estimular o interesse de pesquisadores da área, além de impulsionar a 

construção de cidades que sejam capazes de acolher as demandas de todos os 

trabalhadores, sobretudo, àqueles com menor poder aquisitivo. 
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1 ROTEIRO DAS ENTREVISTAS (MORADORES E COMERCIANTES) 

 

I- Qual sua trajetória até chegar a morar no Centro?  

II- O que a região da Luz e Campos Elíseos representa na sua vida? 

III- Você vai deixar a região caso aconteça a remoção? Se sim, quais 

serão os impactos disso em sua vida? 

IV- Você acha que a organização coletiva e os processos de 

resistência mudaram sua visão sobre a luta pela permanência 

neste território? 

V- Você participa de algum movimento social referente à luta pelo 

direito de permanecer em seu local de moradia? Se sim, qual o 

significado desse espaço coletivo pra você? 

VI- Ainda que você seja indenizado, você gostaria de sair desse 

bairro?  

 

2 PRÉ-ROTEIRO DA ENTREVISTA (REPRESENTANTE DOS MOVIMENTOS 

SOCIAIS) 

 

I- Em que contexto se deu a fundação do movimento/coletivo? 

II- Quais são as principais pautas e estratégias de atuação do 

movimento/coletivo? 

III- Do ponto de vista das conquistas obtidas desde a formação do 

movimento/coletivo, é possível identificar alguma vitória? 

 

3 PRÉ-ROTEIRO DAS ENTREVISTAS (TRABALHADORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE HABITAÇÃO) 

 

I- Qual sua visão sobre os acontecimentos ocorridos na região desde o 

período em que você trabalha aqui? Tem algum período que você 

considera mais marcante? 

II- Como você identifica os impactos das recorrentes ações policiais 

ocorridas contra trabalhadores e/ou usuários de substâncias 

psicoativas a partir da atual gestão municipal? Antes dessa gestão 

você já havia presenciado ações com tais dimensões? 
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III- É possível notar uma mudança no cenário após as intervenções da 

gestão Dória? 

IV- O que você pensa sobre os movimentos sociais e sujeitos coletivos 

organizados que estão em constante processo de resistência frente 

aos atuais acontecimentos na região? Você participa de algum? Se 

sim, qual o significado desse processo em seu cotidiano de vida e 

trabalho? 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa 

“Campos Elíseos em disputa: território, sujeitos e coletividades”, realizada 

pela pesquisadora Aline Fernanda de Oliveira Fogaça, aluna de mestrado em 

Serviço Social da PUC-SP, sob responsabilidade da Professora Drª Rosangela 

Dias Oliveira da Paz. Sua participação não é obrigatória e a qualquer momento, 

poderá desistir de participar e retirar o seu consentimento, sem qualquer ônus 

ou represália. Para participar desta pesquisa não terá nenhum custo, nem 

receberá vantagens financeiras. Também não implicará em risco para o 

participante. Esta pesquisa tem como OBJETIVO: Identificar as formas de 

organização coletiva dos diversos atores que possuem suas identidades e 

histórias de vida vinculadas ao território de Campos Elíseos frente às disputas 

territoriais envolvendo a região. Para esta pesquisa adotaremos como 

procedimento de estudo: entrevistas, observação participante, pesquisa 

bibliográfica e documental. As entrevistas serão abertas, embora haja algumas 

questões norteadoras. Esse diálogo será gravado a fim de garantir a fidelidade 

da fala do participante. As narrativas obtidas serão transcritas e serão utilizadas 

em trabalhos e artigos acadêmicos. Em nenhum momento você será 

identificado, há, portanto, garantia de sigilo quanto aos dados confidenciais 

envolvidos na pesquisa, assegurando absoluta privacidade. Os resultados 

estarão à sua disposição quando finalizada. Justifica-se a ausência do 

documento de Autorização para a realização da pesquisa junto ao representante 

do poder público e ao represente dos movimentos sociais, em função da 

utilização exclusiva de documentos públicos, sendo as entrevistas apenas 

norteadoras sobre as percepções dos representantes dessas instituições acerca 

das intervenções urbanísticas no território estudado, isto é o bairro de Campos 

Elíseos no Centro de São Paulo. Dessa forma, o documento utilizado será o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A qualquer momento você poderá 

contactar a pesquisadora responsável através do Endereço: Rua Guaporé, nº 

361, Cep:01109-030, Bairro: Luz/SP, Fone: (11) 94883.23.93, E-mail: 

alinefhogassa@gmail.com. E em caso de dúvidas e/ou questionamentos 

poderá contactar o Comitê de Ética em Pesquisa Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo-PUC/SP, situado à Rua Ministro de Godói, nº 969- 
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sala 63c- Cep: 05015-001- Bairro: Perdizes/SP- Fone: (11) 3670-84-66- E-

mail: cometica@pucsp.br. Este termo de consentimento encontra-se impresso 

em duas vias, sendo que uma cópia será arquivada pela pesquisadora 

responsável, e a outra será fornecida a você. Caso concorde em participar, favor 

assinar o final deste documento. Eu, ............................................................, 

portador do documento de identidade.................................., declaro que fui 

informado dos objetivos do presente estudo de maneira clara, detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar a decisão da minha participação, se assim o desejar. 

Recebi uma cópia deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi 

dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas.  

 

                                                             São Paulo, ___de___ de 2019. 

 

______________________ __________________________________      

Assinatura do Participante                    Assinatura da Pesquisadora Responsável 
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